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parece tratar-se de um exercício ocioso. Afinal de contas, desde a antigüidade religião
e poder sempre foram duas faces da mesma moeda. Contudo, a cada nova configura
ção civilizatória a problemática reaparece desafiando os que se ocupam em tentar
interpretá-Ia. Nf presente transição cultural - denominada pós-moderna -, o assun
to ressurge c0"1 uma força inesperada para muitos, em virtude da efervescência reli
giosa que se v~rifica por todos os quadrantes do mundo. Nesse particular, a situação
brasileira é emblemétice: temos o mago mais lido do planeta; exportamos a Assem
bléia de Deus p1ra Moscou, a Igreja Universal do Reino para Paris, e a Umbanda para
Buenos Aires. 51 m contar o mosaico religioso altamente complexo no plano interno,
constituído pelas propostas e pelas sínteses religiosas mais inusitadas. A par disso, um
apetite cada vef mais voraz das religiões institucionalizadas por fatias do poder esta
tal no País e m~ Continente. Estaríamos assistindo à configuração de uma nova 'cris
tandade terceiré-mundiste'?
No caso do catd'icismo romano o que temos visto é o papa do diversificar estrategica
mente suas dir~trizes. Promove um amplo ecumenismo, no intuito de extrair o máxi
mo das reserva~morais ainda existentes, como contraponto ao pragmatismo deletério
inerente ao.morelo capitalista pós-industrial. Além, disso, com esses gestos ecumêni
cos, o catolicis10 oficial estaria cedendo parte do seu prestígio para as grandes reli
giões, ou seja, 1oportunidade de elas se manterem relevantes num mundo cada vez
mais secularista no plano das relações sociais. As contramarchas resultantes das infeli
zes declarações do cardeal Ratzinger representam apenas um 'acidente de percurso',
ou funcionam c mo uma espécie de protesto da ortodoxia que continua demarcando
cuidadosamen 'e os seus limites territoriais. Para satisfazer as massas anônimas
engolfadas pe/9 sistema, investe no carismatismo e, assim, concorre em igualdade de
condições com futras propostas religiosas dotadas de grande apelo popular.
Desde a eleição[de Fernando Collot; a participação de pentecostais na política institu
cionel nos munJcíPios, nos estados e no plano federal tende a consolidar-se. Os iiéi:
continuam votar do nos 'seus' candidatos, consoante a uma postura pragmática de
defesa dos interesses corporativos. As lideranças incentivam essa postura, pois sabem
que isso bem p de redundar na aquisição de concessões de emissoras de rádio e tele
visão, terrenos ~ara a construção de templos e prédios adjacentes, e outras formas de
acumulação patrimonial. Assim, o círculo se fecha: quanto mais patrimônio, mais ca
nais de comuniseçêo com as massas, maiores possibilidades de formar opinião, mais
prestígio, mais Ipoder e melhores condições de barganha política. No tocante aos
pentecostalismo~s, a reflexão sobre religião e poder inclui necessariamente ingredien
tes econômicos ignificativos.
No campo religi so brasileiro o que mais chama a atenção é a corrida entre as propos
tas religiosas para possuírem um espaço significativo na mídia. Como já se sabe há
muito tempo, "f. meio é a mensagem ". Assim sendo, as agremiações religiosas vão
reduzindo e mi1imizando as mensagens de modo a adaptá-Ias aos meios eletrônicos.
Dessa m~neira, I:aliment~m as tendência~ ~:ducionistas, uti~it~ristase m~gicas, enrai
zando amda mars o confmamento da rellglao ao plano subjetivo - fenomeno consi
derado típico d stes tempos pós-modernos. Mais do que nunca, faz-se presente de
modo agressivo a 'guerra santa'; intercurso incessante de símbolos; a apropriação
indébita de símbolos alheios, assim como a perversão de símbolos.
Neste quadro, s~i prejudicada a proposta de um amplo e genuíno diálogo inter-reli
gioso e do eCUrrlfEeniSmo;uma vez que a lógica do sucesso e da competitividade parece
tomar-se insupe ável.
Nessa linha pro I ovemos e publicamos o presente debate. Não pretendemos que ele

. seja exaustivo. Bntendemos que se trata apenas de uma imprescindível retomada, que
esperamos, ven1a a incentivar outras reflexões.
Faça bom pmVTO!

KOINONIAé uma instituição
ecumênica assim como

ecumênica é a alegria, a paz, a
construção, a liberdade e

também a tristeza, o medo, a
destruição, o esmagamento da

vida. No conjunto dos
servidores, KOINONIA tem

representantes dos que crêem
(católicos, protestantes e

outros) acima de tudo, no Deus
da Vida, da Justiça e da Paz, e

ainda representantes de
entidades ecumênicas e do

movimento social. Pela
solidariedade e pela dignidade;
contra quaisquer expressões da

exclusão e da submissão
humana, KOINONIA (em grego,

comunhão) afirma seu
compromisso radical

ecumênico e quer fazer-se
sempre presença e serviço.
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Villa NovaIPR do meu cotidiano devido à riqueza e
atualidade de seus artigos, que muito
contribuem para o desempenho de
meus trabalhos pastorais.

Gostaria, se fosse possível, que, vez
por outra, pudessem publicar algum
artigo do eminente professor Leonar
do Boff, a exemplo do que ocorre com
o frei Betto, de quem sou também
grande admirador! São pessoas que
dão valiosas contribuições à socieda
de, dada a profundidade de saber e
cosmovisão de que são alvos, sem se
considerar a audácia profética com que
abordam seus trabalhos!

Prezados amigos
Há tempo sou assinante dessa impor
tante fonte de notícias e de informa
ção sobre temas tão candentes e deci
sivos para nossa caminhada de líderes
e para a formação da consciência de
cidadãos.

Gostaria de saber quando vence mi
nha assinatura pois sei que se já não
venceu está por vencer. Também os
convido a conhecerem minhas publi
cações, especialmente a última sobre
o ecumenismo: Renovar-se no espíri
to na unidade; Cristo, resposta divina
à condição humana; O grito do pobre
- Uma reflexão bíblico-teológica so
bre a opressão, todos da Editora Ave
Maria.

Um forte abraço a todos e força na
luta por um Brasil melhor.

Pe.Ângelo VirgílioPellá

Prezados,
Gostaria primeiramente de parabenizar
a equipe que prepara essa revista, pois
está sendo de grande formação para
mim. Faço parte de um movimento
popular (MAC - Movimento de Ado
lescentes e Crianças) que além de de-
senvolver um trabalho com adolescen-
tes e crianças, também o faz com jo-
vens e. adultos; assim, a revista tem
sido muito válida nas nossas reflexões.

Recebi apenas o 3° comunicado da
secretaria de TEMPO E PRESENÇA
e queria informar que o motivo pelo
qual não renovei a assinatura é que ela
é uma assinatura de presente, ou seja,
recebo a revista como presente de uma
outra pessoa que no momento não se
encontra em nosso país. Essa pessoa
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só voltará no próximo ano e nada me
comunicou a respeito da assinatura da
revista.

Apresento aqui minhas desculpas
por não ter me comunicado antes, in
formo também que no momento me
encontro desempregada, mas farei o
possível para renovar a assinatura bre
vemente. Estou consciente de que se
não fizer, perderei um instrumento de
formação, além de que tenho esperan
ça de ver e acredito numa sociedade
mais justa, igualitária que só aconte
cerá com parceria e apoio de todos.

Rita Gonçalves
Catu/BA

Prezados senhores,
Valho-me da presente para renovar
minha assinatura de TEMPO E PRE
SENÇA, revista esta que já faz parte

Cumprimentando-os pelo cabedal
extraordinário da TEMPO E PRESEN
ÇA, deixo nosso abraço,

Fraternalmente,
Napoleão Nogueira da Silveira Reis

Ipatinga!MG

•



tude, diversão, cultura
e sindicalismo rural

Juve

No dia 9 de s•..emnro deste ano aconte
ceu um fato intrigante: 300 jovens, mo
ças e rapazes, de 7 municípios do norte
da Bahia e sul de Pernambuco, reuni
ram-se na cidade de Jatobá (PE), no an
tigo acampamento dos trabalhadores que
construíram a usina de Itaparica, para
participarem de uma Gincana Cultural
que discutiu a memóri.a, a identidade e
o projeto da juventude rural do Submé
dio São Francisco. O que há de intrigan
te? A assessoria que KOINONIA tem
prestado a essa experiência permite le
vantar algumas indicações. Primeira
mente, é intrigante porque esse evento.
não foi um fenômeno isolado, mas sim
fruto do processo de organização do de
partamento de juventude do Pólo Sindi
cal do Submédio São Francisco. O de
partamento, criado em 1997, realizou o
primeiro encontro da juventude do Sub
médio em 1998; em 1999 organizou o
coletivo de jovens (instância de organi
zação) e realizou a pri.meira Olimpíada
do Submédio (com a participação de
mais de mil atletas). A Gincana é fruto
de um processo de diálogo entre o sin- lado, enfrentam cotidianamente, entre
dicalismo rural e a juventude campone
sa do Submédio São Francisco. Em se
gundo lugar, é intrigante a visão da iden
tidade juvenil camponesa. A juventude
tem a percepção da construção da iden
tidade camponesa de um modo dialéti
co: reconstrução da memória de lutas e
projeto de enfrentamentos com os desa
fios da realidade. A juventude do Sub
médio, que vive nos projetos de irriga-

outros problemas, a ausência de trans
portes públicos; a (in)segurança públi
ca; o descolamento do ensino público da
realidade rural. Uma Gincana Cultural,
promovida pelo Pólo Sindical do Sub
médio São Francisco, vai construindo a
identidade juvenil camponesa, entre
meando a reconstrução das lutas e os
anseios por melhores condições de vida.
Em terceiro lugar: é intrigante o modo

dical de geração voltada para a juven
tude. O Pólo Sindical do Submédio São
Francisco sabiamente reconhece que há
uma dimensão lúdica no afazer sindical.
Não é um sindicalismo sisudo aquele
que quer contar com a força, o vigor e a
criatividade da juventude. É um sindi
calismo que se abre aos questionamen
tos e procura sempre caminhos que ra
tifiquem as conquistas e os enfrenta-

ção e na área seca, possui uma referên- pelo qual se constrói uma política sin- mentos com os poderes.

NQ313 setembro/outubro de 2000



Religião e podel1

Teologia e poder:
uma reflexão teológica

Francisco Catão

Ao longo da história o
pensar "religioso" de Jesus
(a autoridade é serviço) não
se pôde manter alheio ao
poder, o que resultou num
constante enfrentamento
da religião versus poder.
Em vista do fato de que
transcendência é uma
experiência humana
avaliada teologicamente
em cada cultura, então a
solução de tal
enfrentamento será
também tecida em cada
teologia

Quando o teólogo cristão se debruça
hoje sobre a questão do poder, perce
be logo a impossibilidade de estabe
lecer uma ponte entre a Escritura, a
tradição judaico-cristã e a problemá
tica atual da relação entre religião e
poder, sem tentar esclarecer os pres
supostos epistemológicos que distin
guem o saber teológico da prática mais
generalizada das ciências humanas, no
estudo do fenômeno religioso. Limi
tar-nos-emos a tratar dessas prelimina
res, ante a questão, das relações entre
a religião e o poder.

o PROBLEMA DA RELIGIÃO
O estudo do fenômeno religioso é re
cente entre nós. Herdamos uma cultu
ra racionalista, positivista, laica e se-
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cularizada, que dá cada vez mais im
portância à mecânica das relações eco
nômicas e alimenta um clima cultural
em que a religião, relegada à esfera
privada, é deixada de lado tanto pelas
políticas públicas como pelos intelec
tuais orgânicos, da cultura e da univer
sidade, de esquerda e de direita.

Difundiu-se assim a idéia de que
religião é negócio de igrejas ou agre
rniações congêneres, que não deveriam
intervir na vida pública, mas ficar o
mais distantes possível do poder. O
que nunca, aliás, aconteceu.

Além disso, nas últimas décadas, se
tem observado nos países mais adian
tados uma mudança significativa no
conceito de laicidade. Pensada desde
os fins do século passado, como um
posicionamento anti-eclesiástico e

anti-religioso, a 'nova laicidade', co
mo muitos a denominam, é entendida
antes como a característica de uma so
ciedade em que se reconhece plena
mente a autonomia do ser humano e
de sua atividade histórica e temporal,
sem negar sua vocação transcendente.

Desenha-se então um caminho de
superação do laicismo, pela tomada de
consciência do lugar central que a re
ligião sempre ocupou em todas as so
ciedades humanas. É importante ob
servar que essa reconsideração do lu
gar da religião na vida das pessoas e
das sociedades é fruto do desenvolvi
mento das próprias ciências humanas.
A história, a antropologia, a psicolo
gia, a sociologia e até mesmo a filo
sofia, para não mencionar a evolução
da literatura e das artes, desde o sécu-



10 XIX, só fizeram tornar evidente o
lugar de destaque que a religião, sob
suas mais variadas formas, ocupou e
continua a ocupar, na vida humana,
das pessoas e da sociedade. Pode-se
dizer que hoje todas as ciências huma
nas reconhecem que o ser humano não
escapa ao sagrado, pode apenas des
locá-lo da percepção interior do senti
do da vida, para realidades ou valores
deste mundo: a razão, a ciência, a cul-

aplacá-Ias, com o sacrifício da que nos
é mais caro.

O conjunto dessas 'experiências
elementares' levou o ser humano a re
ferir sua subsistência e de seu grupo,
farrulia, clã, sociedade, aos poderes de
que dependem a fecundidade e o ali
mento, sem o que pereceriam. Perso
nalizaram-nos a tal ponto, que os vie
ram a considerar verdadeiros senhores
do mundo, de que dependem a vida e

tura e a arte, por exemplo, quando não a morte. Até hoje, por exemplo, na tra-
a dominação, o dinheiro, o divertimen
to e o sexo.

Todavia, por sua problemática vol
tada para as realidades deste mundo,
as ciências humanas tendem a estudar
a religião tal como é efetivamente vi
vida pelos humanos, correndo o risco
de suscitar problemas insolúveis, dada
a natureza sui generis do fenômeno
religioso, irredutível às causas deter
minantes de seu perfil concreto, por
comportar, na sua própria natureza, a
referência à transcendência.

Uma das questões que acompa
nham de perto todas as manifestações
religiosas estudadas pelas ciências,
chamadas hoje, da religião, é precisa
mente a questão do poder, cuja ambi
güidade só encontra solução na pers
pectiva do reconhecimento da voca
ção transcendente do ser humano,
por definição inacessível a toda ciên
cia como tal.

PODER E RELIGIÃO
À primeira vista "parece um exercício
ocioso, falar a respeito de religião e
poder", dizia a ementa que motivou
esta reflexão. Trata-se, entretanto, de
uma questão central. Desde as origens,
o comportamento humano é atravessa
do pelo sentimento de que se vive num
mundo sujeito a forças superiores, cós
micas, celestes, do bem e do mal, de
tal sorte que, para sobreviver, é preci
so captar-lhes o favor e às vezes até

dição judaico-cristã, denomina-se
Deus, o criador de que dependem to
das as coisas (Gênesis 1.1), "o Senhor
que é UM" (Deutronôrnio 6.4) ou o
Todo-Poderoso, como diz o Credo
cristão. O poder está assim no centro
da religião.

Compreende-se portanto que, na
perspectiva de nossa tradição religio
sa, o poder na gênese e no centro da
religião explica também que a institui
ção religiosa tenda sempre a se apre
sentar como representante dos poderes
que dominam a vida, reclamando a
submissão dos humanos, pessoas e
sociedades.

PODER VERSUS RELIGIÃO
A história do Ocidente, que em gran
de parte coincide com a história da tra
dição judaico-cristã nestes três últimos
milênios, passou por uma profunda
evolução, que se poderia analisar do
ponto de vista da dialética entre poder
e religião.

A religião do poder
Numa primeira fase, o povo hebreu se
constituiu na base da convicção de que
todo poder está nas mãos de Deus. Ele
cria todas as coisas, coloca o ser hu
mano em posição privilegiada, com
a missão de dominar a terra e faz
com ele uma aliança que lhe deve as
segurar vida feliz e paz para todos os
povos.

A história tem mostrado
a inanidade de se querer
uma religião sem poder,

isenta de qualquer relação
com o poder, mas também

a precariedade, ou
mesmo, a inviabilidade da
religião baseada no poder

Religião e poder caminham juntos.
O rei é ungido pelos profetas, homens
de Deus, e o povo deve submissão re
ligiosa ao rei, escolhido de Deus. Essa
vinculação de poder e religião, e vice
versa, atravessará a história do Oci
dente até os dias de hoje. Basta consi
derar a intensidade das múltiplas ten
sões politico-religiosas da atualidade.

A religião de Jesus
A tensão entre religião e poder, que
atravessa toda tradição religiosa judai
ca, atinge um ápice em Jesus, cuja re
ligião foi rejeitada pelas estruturas do
poder, não apenas porque nelas não se
apoiava, mas, sobretudo, porque sua
posição de relativização da lei foi in
terpretada como rejeição, a tal ponto
se estava indebitamente identificando
a religião com o poder, divinizando as
práticas religiosas, quando Deus quer
a misericórdia, não os sacrifícios.

A religião de Jesus como as demais
está sujeita às contingências da ·histó
ria, não pode negar o poder da insti
tuição terrena, mas sua originalidade
reside no fato de que atribui àqueles
que exercem a autoridade um papel
diverso do habitual, não mais de do
minação, mas de serviço. Lança-se as
sim na história o germe de uma nova
relação entre religião e poder, que cres
ce até hoje como o trigo no meio do joio
da lógica de dominação, de que só po
derá ser separado no fim dos tempos.
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A reação da instituição à religião
de Jesus, que apelava para um poder
mais alto e pregava o exercício da au
toridade como serviço, mais do que
inerente à tradição judaica, como mui
tos a interpretam, depende da própria
condição histórica da humanidade. No
decurso de dois mil anos da comuni
dade cristã, nas muitas maneiras ins
titucionalizadas de agir, prevalece de
certa maneira até hoje, não no discur
so talvez, mas na prática, mais o po
der de dominação do que estruturas
efetivas de serviço.

Dois mil anos de história
Com dois mil anos de distância, pode
mos hoje avaliar o destino da propos
ta de Jesus. Seria uma ingenuidade
pensar na possibilidade de uma reli
gião historicamente dissociada de todo
do poder. A herança de Jesus, cedo ou
tarde, revestir-se-ia dos recursos indis
pensáveis à constituição e à continui
dade de toda comunidade humana, e
que valem também para as religiões.

Deve-se, porém, reconhecer que a
originalidade das soluções institucio
nais cristãs deixou muito a desejar, a
tal ponto foi influenciada quer pelo
judaísmo do tempo de Jesus, quer pe
las estruturas vigentes no mundo gre
co-romano, em que o cristianismo che
gou a se tornar a religião do Império,
no fim do século IV.

Dessa forma a tensão religião vs.
poder e poder vs. religião perpetuou
se na história e está longe de ser re
solvida. Em alguns momentos e em
certos movimentos espirituais parece
prevalecer a força renovadora do Es
pírito, denunciando a instituição, em
particular seus abusos de poder. Em
outros prevalece a força da instituição,
consolidando-se o poder religioso, a
ponto de colocar acima da fidelidade
ao Espírito, sob alegação de fidelida
de à religião de Jesus, o domínio reli-
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gioso e o entendimento mais ou me
nos profundo com o poder civil.

A história tem mostrado a inani
dade de se querer uma religião sem
poder, isenta de qualquer relação com
o poder, mas também a precariedade,
ou mesmo, a inviabilidade da religião
baseada no poder.

Um problema teológico
Como formular, do ponto de vista teo
lógico, as relações entre religião e po
der? Primeiro é preciso distinguir as
ciências da religião da teologia. As
primeiras se fazem em continuidade
com as ciências humanas, dando con
tribuição indispensável à análise do
fenômeno religioso como fenômeno
humano.

A teologia também estuda o com
portamento religioso do ser humano,
de um ponto de vista, porém, mais
hermenêutico do que explicativo, pois
o estuda como expressão da percepção
do sentido transcendente da vida hu
mana, ou seja, do que, na nossa tradi
ção religiosa, denominamos Deus.

Dado que o ser humano tem aces
so à experiência da transcendência, a
teologia pode e deve ser elaborada em
todas as tradições religiosas, sem o
que, o estudo da religião se tornaria
vão ou aleijado, pois se faria indepen
dentemente da experiência que anima
por dentro toda religião.

Mas como a experiência humana da
transcendência se exprime necessari
amente numa tradição religiosa ou cul
tural, a multiplicidade de culturas, até
dentro da mesma tradição religiosa,
suscita uma multiplicidade de teologi
as. A questão da relação entre religião
e poder se resolverá, pois, diferente
mente em cada teologia.

A teologia cristã do poder
Na tradição teológica cristã a questão
do poder foi sempre colocada em pelo

menos três registros: o poder de Deus,
o Pai, o de Jesus e do Espírito; a auto
ridade da Igreja; e a doutrina teológi
ca da autoridade civil, do Estado.

Inútil querer sequer formular as
diversas respostas que foram dadas às
mil e uma questões levantadas em cada
um destes itens. Seja-nos permitido,
porém, observar que há uma dualidade
de posições que atravessa todos os
quesitos. Uns concebem o poder como
um absoluto, outros o sujeitam à or
dem da sabedoria divina. Assim, o de
sígnio de salvação, no segundo caso,
é participado pelos humanos, pessoas
e sociedade, chamados a se associar
livremente à sua vontade, e no primei
ro, imposto pela vontade todo-podero
sa de Deus. Esta posição, geralmente
designada como augustinismo político,
prevaleceu durante séculos na tradição
cristã, mas hoje cede cada vez mais
terreno a diversas formulações da ou
tra posição, que somente parece poder
enfrentar com um mínimo sucesso as
questões atualmente levantadas, a co
meçar pela mais grave talvez: como
falar de Deus depois de Auschwitz?

No ambiente pluralista em que vi
vemos somos levados a pensar na ne
cessidade de uma revolução profunda
na teologia cristã do poder, revolução,
aliás, já esboçada no Vaticano 11,quan
do se propôs a substituição da moral
da lei e da obrigação por uma moral
da consciência e da liberdade. Quem
sabe isso não nos acabaria levando a
um autêntico anarquismo cristão? O
nome assusta, mas precisaríamos re
formular o cristianismo para pensar a
vida humana e a instituição cristã, não
mais em termos de submissão ao po
der, seja ele de Deus, mas de liberda
de, da liberdade do Espírito, para a
qual Jesus nos libertou.

Francisco Catão, doutor em Teologia e pro
fessor de Teologia do Instituto Pio XI, SP.
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Religião e poder
SONHOS

o governo legítimo
origem e legitimação do poder

as pretensões de poder das igrejas.
Com isso a religião passou a ser um
assunto privado. Não lhe foi reconhe
cida nenhuma função orientadora na
sociedade, seja na política, na ciência
ou na economia. A contragosto ou de
bom grado católicos e protestantes
acabaram por aceitar o confinamento
da eficácia e do valor da fé no âmbito
privado e confiaram a estruturação da
esfera pública, ou seja, da economia,
da política e da sociedade em geral ao
capital, à burguesia, e ao Estado que a
representava. A promessa de salvação
foi individualizada, interiorizada e pri
vatizada. De modo específico no pro
testantismo, como assinala Schãfer,
noutra correlação, este passou a ser,

num, de forma permanente e extensi
va, serviu, no entanto, como paradig
ma para a consolidação da pretensão
de universalidade do cristianismo oci
dental. A unidade religiosa então
aIcançada se sustentou pela compulsão
e pela violência que o Estado imperial
colocou a serviço da Igreja, tanto in
terna quanto externamente.

Esta unidade, entretanto, nunca foi
completa e seu fracasso se tornou pa
tente com o cisma de 1054 que divi
diu a cristandade. A partir do século
XII, por meio dos diferentes movimen
tos culturais que procuravam reformar
a Igreja na Europa ocidental até a
eclosão da Reforma Protestante no sé
culo XVI, na Alemanha, Suíça e Ingla-

Urna análise de como
as comunidades cristãs,
inicialmente movidas pelo
Espírito, se deixaram
'subornar' e desistiram
de abrir-se para o mundo.
Recolheram o Espírito
aos escaninhos dos seus
axiomas eclesiásticos e de
suas instituições, acabando
por deixar apenas à
burguesia e ao Estado
os espaços públicos da
economia, da política e
da sociedade

terra, o modelo imperial romano de em suas diferentes formas, cúmplice
dos ladrões e, ao mesmo tempo, uma
de suas vítimas.

Na tentativa de interpretar teologi
camente esta realidade muitos estudio
sos atribuem a situação de crise per
manente, que, particularmente, o cris
tianismo ocidental tem experimentado,
a uma multiplicidade de fatores, des
tacando, porém, dentre eles, a manei
ra pela qual o papel do Espírito Santo
na economia da salvação foi e tem sido
compreendido e articulado na vida das
igrejas.

A partir do trânsito de uma igreja
comunidade aberta ao mundo, origi
nada da expansão da comunidade ju
deu-cristã entre os gentios, para uma
igreja imperial, iniciada por Cons
tantino, com funções de religião ofi
cial do Estado, o Espírito Santo e sua

inculturação foi inapelavelmente des
pedaçado. A partir de então e culmi
nando no século XVIII com a eclosão
do iluminismo, como parte do proces
so de emancipação da burguesia con
tra o sistema absolutista feudal, vamos
assistir ao estabelecimento da autono
mia do ser humano como principio
universal e racional com as conseqüên
cias de auto-determinação e instru
mentalidade do homem e da natureza.

Tendo triunfado a tese da objetivi
dade do saber, que empurrou as cren
ças e os valores delas decorrentes para
a esfera da subjetividade e da privaci
dade, exercendo uma crítica radical à
revelação e às formas religiosas, as
idéias de emancipação e autonomia do
ser racional ante a tutela de quaisquer
autoridades minaram inapelavelmente

DA "IGREJA ABERTA AO MUNDO"
À "IGREJA DO IMPÉRIO"
É um fato de fácil constatação que as
igrejas cristãs atravessam hoje um
momento de crise profunda e que, por
todos os lados, podemos observar uma
busca de sentido que as instituições
eclesiásticas, secularmente consolida
das, não se mostram plenamente capa
zes de satisfazer. Esta situação de cri
se, no entanto, tem uma longa histó
ria. Sua origem pode ser encontrada no
longo processo de inculturação do
Evangelho no espaço europeu quando
se procedeu à articulação da cultura da
unidade cristã ocidental. Embora o
modelo do cesaropapismo não tenha,
de fato, unido todos os povos do con
tinente europeu num Corpus Christia-
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nasce do Espírito:
nas igrejas e no mundo

ação consoladora, integradora, vivifi
cadora, e transformadora da vida, se
gundo a perspectiva do Reino anuncia
do por Jesus passou a ser confundido
com a estrutura histórica da comuni
dade cristã, deixando de ser verdadei
ramente assumido como o poder deci
sivo que sustenta e dinamiza a comu
nidade eclesial em seus embates no
meio do mundo.

No decorrer do processo histórico
experimentado pelo cristianismo, ca
tólicos, ortodoxos e protestantes não se
diferenciaram significativamente. A
perspectiva triunfalista do Christus
victor acabou por mutilar a percepção
bíblica da ação salvífica do Deus que
age harmoniosamente por meio do Fi
lho e do Espírito. Ao hiperatrofiarem
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o papel de Jesus Cristo desenharam a
figura de uma Igreja que incorpora
substitutivamente a ação do Espírito
Santo. Este se tornou, assim, pouco
mais do que um simples figurante com
a função de facilitar a intracomu
nicação entre as pessoas da Trindade
divina ou entre esta e as formações
eclesiástico-institucionais em sua rea
lização histórica.

Em seu precioso estudo sobre o
Espírito Santo José Comblin assinala
que sobretudo a partir da "luta dos
papas contra o Império, no século XI,
a ação do Espírito Santo sofreu uma
dupla redução: ficou ligada à Igreja
instituição, cujo conceito se elaborou
na época, e ficou ligada ao conceito de
poder (potestas)". Segundo Comblin o

Espírito Santo passou a ser entendido
como que incorporado à institucio
nalidade eclesiástica. E esta passou a
autocompreender-se como constituída
de poderes: o Espírito estava no poder
sacramental, no poder administrativo
da ordem eclesiástica (hierarquia), no
poder da ordem e da estrutura jurídica
da Igreja. Assim normatizadas as ma
nifestações mais claras do poder do
Espírito passaram a ser os sacramen
tos, os concílios e o poder do papa.

No âmbito do protestantismo, da
Reforma do século XVI para cá, as
coisas não foram mu ito diferentes.
Como assinala Moltmann, aquele ca
minho da "igreja aberta ao mundo" ao
da "igreja do império" determina até
hoje a estrutura e a organização da
igreja nas velhas nações 'cristãs'. En
tretanto, a Reforma tinha descoberto
o principio comunitário e estava dis
posta a abandonar o vocábulo 'igre
ja' e substituí-lo pelo de 'comunidade'.
Mas a consolidação da Reforma nas
igrejas nacionais protestantes e as
subseqüentes guerras de religião de
ram origem a outro principio: cuius
regio, eius religio. Deste modo se criou,
para fora, uma separação entre as
confissões em luta; mas, para dentro,
as confissões se converteram em reli
giões políticas dos respectivos países.
Um soberano, uma igreja nacional,
uma universidade nacional, definiam
o estado unitário confessional. A uni
dade entre a comunidade dos cristãos
e a dos cidadãos foi conservada. (. ..)
Neste caminho se perdeu a forma co-
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munitária especial da igreja, pois nes
ta "igreja para o povo" se pode, no
máximo, apenas falar de 'comunhão',
'fraternidade' e 'amizade '.

Tanto Lutero como Calvino tenta
ram libertar o Espírito da tutela insti
tucional. Suas ênfases cristológicas,
entretanto, terminaram por reeditar,
noutros caminhos e noutros discursos
teológicos, um quadro semelhante ao
da Igreja Medieval contra a qual se
insurgiram. Deram, sem dúvida, ênfa
se à liberdade de ação do Espírito e
pensaram uma Igreja marcada pela
provisoriedade em sua expressão his
tórica e que só surge no mundo pelo
influxo do Espírito Santo, mas não
conseguiram, de forma cabal, ir a fun
do nessa intuição que o Evangelho lhes
oferecia. A sobrevivência de suas igre
jas nacionais, a ausência de uma per
cepção histórica mais consistente e a
necessidade de libertar o Evangelho do
controle burocrático do aparelho ecle
siástico medieval fizeram com que
também hiperatrofiassem uma visão
cristológica que colocava em segundo
plano a ação salvadora, histórica, co
munitária do Espírito Santo.

Nestes dois mil anos de história a
Igreja Cristã, nas suas mais diferentes
formações socioculturais, experimen
tou o conflito permanente entre ênfa
ses teológico-doutrinárias que dese
quilibram a plena revelação recebida
da Palavra ungida pelo Espírito. Entra
mos num novo período civilizacional
que pede uma reatualização da men
sagem bíblica para escoimá-Ia dos ví
cios instrumentalizadores da cultura
ocidental. Uma nova perspectiva quan
to ao significado da obra do Espírito
Santo e do papel de Jesus de Nazaré
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Tanto Lfero quanto Calvino
tentar~I,:1libertar o Espírito
da tutela institucional. Suas

ênfases cristológicas,
entretanto, terminaram por
reeditar,lnoutros caminhos e
noutros Itliscursosteológicos,
um quadro semelhante ao
da Igrejb Medieval contra a

qu~1se insurgiram

se impõe a fim de que a figura de Je
sus recupe e a verdadeira dimensão
evangélica e a Igreja se torne nova
mente a comunidade aberta voltada
para o mundo.

I ,
FALANDO pO ESPIRITO SANTO...
Paul Tillich é categórico: Cristo é o
Espírito e ~ Espírito é o Espírito de
Cristo. Umlcristão é alguém que par
ticipa nesta nova realidade, isto é, al
guém que possui o Espírito. "Se al
guém não rem o Espírito de Cristo,
este não é dele." Ser um cristão signi
fica possui1 o Espírito e qualquer des
crição do Cristianismo tem que ser
uma descnrão das manifestações do
Espírito. Ou seja, a história da Igreja
deve ser vista como a história da ação
do Espírito Santo e a dinâmica da vida
das diversificadas comunidades cristãs
tem de ser rntendida como manifesta
ções concr1tas desta ação. O que sig
nifica dizer que o Espírito é a própria
comunhão (Ia Igreja com Cristo. A fé,
ao nos fazer perceber a Deus em Cris
to, nos revela a força do Espírito. Por
isso, enquanto comunhão histórica com
Cristo, a IJreja é feitura escatológica
do Espírito] A nova comunidade ecle
sial é, nela mesma, a revelação do Espí
rito e das forças da nova criação.

A teóloga Dorothee Sõlle, procu
rando traduzir numa linguagem não-

religiosa esta relação, assim se expres
sa: Se Jesus de Nazaré foi o pobre ho
mem da Galiléia que foi torturado até
à morte, então Cristo é aquele ser im
possível-de-ser-morto, que veio com
Ele ao mundo e vive nele por meio de
nós. Quando digo Cristo, penso tam
bém em Francisco de Assis, em Hilde
gard von Bingen, em Martin Luther
King e em Ita Ford, afreira norte-ame
ricana que foi assassinada em El Sal
vador - assim como em todas as pes
soas que resistiram e hoje estão deti
das. Cristo é um nome que, a meu ver,
expressa solidariedade, portanto, so
frer com, lutar com. Cristo é a força
misteriosa que estava em Jesus, que
continua existindo e que, às vezes, nos
torna os "loucos em Cristo" que -
sem perspectivas de êxito e sem obje
tivo - repartem a vida com outras
pessoas. Repartem o pão, o abrigo, o
medo e a alegria. Pois a atitude de
Jesus diante da vida foi de que não se
pode possuir, açambarcar e assegurar
a vida. Repartir, transmitir, receber e
dar de presente - é isso o que pode
"mosfazer com a vida.

O Espírito é vento, sopro, hálito,
beijo da vida que procede do Criador
e vivifica suas criaturas. Feminino no
hebraico, neutro no grego e mascu
linizado no latim significa força, ener
gia, respiração, poder, inspiração ...
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Tudo isso disposto por Deus (o dom
ou charisma) aos seus filhos e filhas
para que suscitem seu Reinado no
mundo. Estamos falando de um movi
mento-para-a-vida que conduz a co
munidade aberta ao mundo, a Igreja,
para fora de seus limites a fim de com
partilhar com os outros os dons que
recebe do Espírito.

Em meio a tanto sofrimento e dor
de milhões de pessoas em todo o mun
do e, particularmente em nosso país,
o grito pelo sentido da vida se faz eco
ar desesperado e forte. A falta de so
lução de problemas básicos de sobre
vivência, a falta de saúde e educação,
alimento e proteção têm levado a
imensa maioria dos empobrecidos e
descartados pelo sistema que nos do
mina a buscar alívio e um mínimo de
plausibilidade para suas vidas, ainda
que momentâneos e precários, na di
mensão religiosa, mesmo em sua ver
são intrassistêrnica, privatista e merca
dológica. A incapacidade das estrutu
ras eclesiásticas tradicionais de res
ponder a esta demanda, por tanto tem
po reprimida, tem propiciado o surgi
mento de vitalidades religioso-espiri
tuais aparentemente novas, mas que na
verdade já estavam presentes no ethos
cultural do continente, só que adorme
cidas ao embalo das promessas falidas,
do cientificisrno, do nacionalismo, da
tecnologia, do secularismo, da idéia de
progresso, etc.

Por outro lado pode parecer contra
ditório falar de crise no âmbito ecle
siástico num momento em que a ex
pansão da vivência religiosa parece
empolgar o País. Mas, será que aquilo
a que estamos assistindo reflete o tes
temunho de uma comunidade cristã
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Em meio a tanto
sofrimento e dor de

milhões de pessoas em
todo o mundo e,

particularmente em nosso
país, o grito pelo sentido

da vida se faz ecoar
desesperado e forte

profundamente comprometida com as
exigências do Evangelho?

PODER, DOM E DISCERNIMENTO ...
A história das comunidades cristãs
está cheia de exemplos que nos falam
de sua esperança e submissão à ação
do Espírito que mantém abertas as
possibilidades da vida, apesar da for
ça e do poder das estruturas materiais
e espirituais que foram sendo articu
ladas ao longo da história impedindo
a dignidade e a alegria da vida para as
filhas e os filhos de Deus. Isto só tem
acontecido, e só pode acontecer, na
medida em que a esperança se conso
lida no fundo dos corações humanos
e isto se dá por meio da fé no Espíri
to. A comunidade aberta ao mundo, a
que anseia pela integralidade e a ple
nitude da vida, é resultante da ação do
Espírito em seu interior.

Júlio de Santa Ana comenta que,
segundo a perspectiva do apóstolo
Paulo, em sua Carta aos Romanos, a
ação do Espírito Santo não pode ser
desvinculada dos acontecimentos his
tóricos. Diz ele: Aqueles mais agôni
cos, mais tensos, mais conflitivos dão
uma indicação da ação do Espírito de
Deus, que chama e anima a Igreja a
não ajustar-se aos esquemas deste
mundo.(. ..) Experimentar o Espírito,
viver no Espírito, receber a força que
renova a criação, não é uma experi
ência quieta, tranqüila, mas a que se
produz em meio às convulsões que agi-

tam a história. Enfrentando poderes
imensos, a comunidade às vezes per
de suas forças; manifesta então suas
debilidades, sua fraqueza, seu desâni
mo. É quando, então, diz o Apóstolo:
"o Espírito de Deus vem nos ajudar na
nossa fraqueza. Não sabemos como
devemos orar, mas o Espírito de Deus,
com gemidos que as palavras não po
dem explicar, pede a Deus em nosso
favor. E Deus, que vê dentro dos co
rações das pessoas, conhece qual é o
pensamento do Espírito. Porque o Es
pírito pede em favor do povo de Deus
e pede de acordo com a vontade' de
Deus" (Romanos 8.26-27).

A partir daí, com criatividade, co
ragem e verdade a comunidade se tor
na capaz de produzir os frutos do Es
pírito (Gálatas 5. 22-23). Estes se
constituem, hoje, na fonte de uma
contracultura que rechaça a visão de
mundo e os supostos valores do siste
ma de morte no qual nos encontramos.
Como afirma Dorothee Sõlle: As pre
tensas imposições circunstanciais do
mundo industrializado e as experiên
cias de impotência das pessoas que
sabem" que nada pode ser feito" cor
respondem-se mutuamente. O saber
degenerou cada vez mais em direção
a um saber de morte. Portanto, o co
nhecimento apenas, já não basta. Não
consegue superar a falta de espiritua
lidade reinante. Crer no Espírito de
Deus significa, sobretudo, chamá-lo:
"Vem, Espírito Santo ..." também para
o nosso vazio e a nossa dependência
das drogas com as quais nos cerca
mos. Uma outra vida é possível, o co
ração de pedra pode se tornar um co
ração de carne. Acreditar nisso é im
prescindível para a minha vida. Eu
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celebro o noivado com o Espírito, exa
tamente quando me defronto com mi
nha classe, com o meu povo, com o
meu papel histárico-universal e sinto
um pouco do seu fogo ..

O discerrumer.to do poder do Es
pírito, portanto, implica no reconheci
mento do outro, culturalmente distin
to, naquilo que o caracteriza como di
ferente. Toda comunidade verdadeira
mente sensibilizada pelo Espírito de
Deus celebra e promove a diversida
de. É isto que a herança bíblica, tão
ciosamente defendida pelas estruturas
eclesiásticas, nos ensina. Trata-se, na
verdade, da busca incessante de novas
relações humanas fundadas no prima
do da liberdade e da justiça em todos
os níveis da experiência humana. É a
isto que somos convocados pelo mo
vimento do Espírito de Deus em meio
à criação levando a submissão de tudo
e de todos à vontade salvífica de Deus.

Ao Espírito Santo é sempre asso
ciada a palavra poder. Tanto os textos
neotestamentários, como o linguajar
das comunidades que foram surgindo
ao longo da história buscando expres
sar uma relação direta com o sagrado,
a ele se referem com este vocábulo.
Romano Guardini (O poder, 1950) as
sinala que o poder é caracterizado por
duas dimensões: refere-se tanto à ca
pacidade de agir como é sempre o re
sultado de uma vontade, de uma deci
são pessoal. Assim ele distingue entre
o poder propriamente dito, que impli
ca necessariamente numa decisão de
caráter pessoal e a força, que não de
pende diretamente de uma manifesta
ção volitiva. Os fenômenos naturais,
por exemplo, produzem efeitos no
mundo, mas não são dependentes de
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As bu rocracias modernas,
graças às suas grandes

dimensões, exerceram não
poder, mas a força, pois
impõem regulamentos de

modo mecânico, sem
responsabilidade pessoal

uma decisão. Em sua argumentação o
teólogo lembra que, enquanto o poder
pode ter efeitos benignos ou malignos,
a força é sempre perigosa. Ilustra esta
diferenciação mostrando que as buro
cracias modernas, graças às suas gran
des dimensões, exercem não o poder,
mas a força, pois impõem regulamen
tos de modo mecânico, sem responsa
bilidade pessoal. Gregory Baum que
retoma o texto de Guardini em seu es
tudo sobre o poder na Igreja, traça as
conseqüências desta distinção para o
'poder sagrado'. Diz ele: Seguindo
esta lógica, o "poder sagrado" pode
deteriorar-se e tornar-se simplesmen
te "força ", pressão impessoal, crian
do obrigações e tabus, sem manifes
tar um desvelo maior. O sagrado e a
burocracia, podemos concluir, foram
as forças que fizeram a ditadura na
zista triunfar na Alemanha.

Para Guardini, do ponto de vista
teológico, o poder de Deus, revelado
na criação e na redenção, é o modelo
a ser seguido para a organização das
estruturas de governo entre os huma
nos. Isto quer dizer que, calcadas no
exemplo do poder divino, as formas de
expressão do poder humano devem
significar serviço, nutrição, intensifi
cação da vida humana. Ou seja, devem
contribuir para tornar cada vez mais
humana, isto é, mais fraterna, justa e
prazerosa, a convivência dos homens
e das mulheres neste mundo. Em ou
tras palavras, o governo legítimo,
aquele capaz de ordenar as experiên-

cias coletivas dos humanos em todos
os níveis da existência é o que provêm
do poder do Espírito de Deus e que
significa solidariedade com a comuni
dade, respeito pela sua dignidade e
está a serviço do bem-estar de todos.

Na prática de Jesus vemos despon
tar uma nova hermenêutica do poder,
na qual o elemento central se consti
tui na afirmação do direito inalienável
do outro ser e permanecer o outro que
é. Nas muitas parábolas que contou e
nos inúmeros encontros que manteve
com as mais diferentes pessoas sobres
sai o convite a e o convívio com aque
les e aquelas que eram estranhos ao
seu contexto racial, social e cultural
religioso, com o destaque para o reco
nhecimento e a aceitação dessas dife
renças. E isto só foi possível porque o
Espírito estava sobre ele e lhe permi
tiu reconhecer as limitações, etno
cêntrica e sociopolítica, da auto-afir
mação da tradição cultural religiosa a
que I?erten.cia. Pois, como muito bem
destaca Cornblin: O Espírito não man
tém os seres humanos isolados em si
próprios, mas abre-os para uma co
munhão universal que tem o seu cen
tro em Jesus. Por sua vez Jesus não
age sobre os outros homens simples
mente por meios humanos, o que pro
duziria uniformidade, submissão, re
núncia ao próprio de cada um. Jesus
reúne a humanidade segundo o modo
de agir do Espírito, isto é, a partir da
própria realidade de cada um, de cada
indivíduo e de cada coletividade hu-
mana.

Zwinglio M. Dias, doutor em Teologia, pro
fessor na UFJF, da equipe de KOINONIA.
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A igreja do poder
e a comunidade da fraqueza

Marcelo Barros

o que ainda se espera
da Igreja; os desvios de
confundir poder com
autoridade; a gênese do
grande descaminho que se
chamou de cristandade;
a autoridade nas
comunidades paulinas; e
a expectativa de se refazer
a cada passo a missão
profética; tudo aqui vai
como uma 'senhora' aula
de eclesiologia

Em livro sobre a Igreja, Juan Luis Se
gundo (1976, p. 107) comenta a "Len
da do Grande Inquisidor" de Dos
toiévski no romance Os Irmãos Kara
mâzovi. A lenda conta que o Cristo
volta ao mundo. É preso e levado ao
tribunal da Santa Inquisição Espanho
la. O Grande Inquisidor de Sevilha,
bispo católico-romano, explica por que
o prendeu e por que é obrigado a con
dená-Io. Começa recordando Jesus no
diálogo que o próprio Cristo teve com
o diabo no deserto. Para o inquisidor,
as três sugestões que o demônio faz a
Jesus não são 'tentações'. Jesus as in
terpretou incorretamente. Eram pro-
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postas boas: destinavam-se a propor
cionar a Jesus os meios de chegar, com
sua mensagem, à grande massa huma
na. Para cumprir sua missão de salvar
a humanidade, Jesus deveria ter cuida
do melhor de si mesmo e em proveito
pessoal usar o fato de ser filho de Deus
(transformar pedras em pães). Quem
ganharia com isso seria o povo pobre.
Deveria assumir o poder religioso (a
tentação de pular do pináculo do tem
plo para que Deus o salve) e o poder
político ("tudo isso te darei") para fa
zer o bem.

No fim, o Inquisidor, representan
te da Igreja, confessa seu terrível se
gredo: por amor dos homens e para

trutura que busca de todas as formas
reforçar o seu poder interno e o pres
tígio e hegemonia no mundo. Nessas
linhas busco integrar a obediência es
piritual no meu caminho pessoal e co
munitário, me proponho a repartir com
vocês algumas reflexões que faço so
bre esta realidade eclesial, buscando
pistas sobre como viver uma espiritua
lidade evangélica e verdadeiramente
ecumênica em uma Igreja que se ca
racteriza pelo apego ao poder. Como
ajudar os irmãos e irmãs nessa situa
ção a perseverarem na fé e a continua
rem seus trabalhos de serviço ao povo
mais pobre, como sinal e testemunho
do Reino de Deus?

que estes não sejam entregues à sua li-
berdade, tão danosa e exigente, ele e IGREJA COMO FRATERNIDADE
os seus tomaram o partido de Satã, EVANGÉLICA
dando à Igreja a estrutura que lhe de- É este o desejo de muitos cristãos: re-
ramo "Escuta, pois, já há oito séculos,
não estamos contigo e sim com ele.
Faz oito séculos que aceitamos dele o
que tu rejeitaste". Parece uma afirma
ção muito forte, mas, baseado em
Dostoiévski, Juan Luis Segundo sus
tenta que uma Igreja que se casa com
o poder trocou o Evangelho por uma
aliança com o diabo. Cedeu às mesmas
tentações que, no deserto, Jesus havia
vencido.

Embora devamos evitar análises
simplistas e pouco dialéticas, a expe
riência que, hoje, muitos cristãos fa
zem com as igrejas, especialmente
com a Igreja Católica, é a de uma es-

tomar o movimento de Jesus, vivendo
o no meio dos desafios e riscos do
mundo atual. Esta inspiração alimen
ta a caminhada das comunidades ecle
siais de base e dos movimentos pasto
rais de serviço ao povo excluído. Esse
modo de viver a fé revela e expressa
uma forma de ver e concretizar a Igreja
que, para os católicos, vem do Concí
lio Vaticano 11 (1962-1965), aplicado
e atualizado aqui na América Latina
pela 2" Conferência Geral do Episco
pado Latino-Americano em Medellin
(1968) e para os evangélicos vem nos
textos e intuições do Conselho Mun
dial de Igrejas, principalmente em suas



A HERANÇA DE UMA
LONGA HISTÓRIA
A experiência das comunidades de
base e de uma Igreja profética que se
põe a serviço do povo pode referir-se
a muitos exemplos na história das igre
jas e sentir-se em continuidade com
grupos proféticos que sempre existi
ram. Entretanto, como movimento
mais amplo e principalmente como
forma de viver a eclesialidade é uma
experiência nova. Nesta experiência, mo q: cria,
algo que muda é a referência ao po- víncu que
der. Tradicionalmente, desde os tem- Jaspe analisa.
pos mais remotos, quase todas as reli- que SI para

assembléias gerais de Nova Délhi
(1961) e Upsala (1969).

Podemos caracterizar essa visão
como a eclesiologia da igreja local.
Igreja é a comunidade concreta, reu
nida no discipulado de Jesus, aqui e
agora; em comunhão com todas as co
munidades que, no mundo inteiro, for
mam como uma só assembléia do povo
de Deus, expressa e ,'e lizada, na di
versidade das .grejas reunidas em cada
locai do mundo. A comunidade de fé
é toda ela ministerial e tem como mis
são ser sinal eficaz de um mundo novo.
Por isso, tem de se estruturar de for
ma que o mundo possa caminhar nes
sa direção: uma comunidade fraterna
e igualitária, organizada em ministé
rios diversos, complementares e que se
unem na subsidiariedade. Inserida nas
culturas populares, essas comunidades
eclesiais valorizam muito a função dos
pastores e, de modo algum, se carac
terizam por reivindicações de anar
quismo ou de rebeldia. Não se trata
disso. Trata-se de contar com os pas
tores para caminhar na direção que
Deus aponta para o seu povo.

giões e culturas identificam Deus
como poder supremo e daí idealizam
o poder como algo sagrado (santo).
Como se ao dizer que Deus é poder,

facilmente se pudessem inverter os ter
mos e afirmar que o poder é deus. A
Bíblia assume a mesma cultura dos
povos orientais e também fala de Deus
como poder supremo, mas mostra
como Deus exerce esse poder amando
e libertando. Seria a diferença clássi
ca entre poder e autoridade.

O termo 'autoridade' deriva do la
tino augere, palavra com a mesma raiz
do grego auxanein que significa 'fazer
crescer', 'promover o aumento, engran
decer'. "O sentido originário da auto
ridade .

cer." Então,
torita força
tentar (apoiar)
o obj da
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A Bíblia assume a mesma cultura dos povos
orientais e também fala de Deus como poder

supremo, mas mostra como Deus exerce esse poder
amando e libertando. Seria a diferença clássica

entre poder e autoridade

-

poder externo e constrangedor. Con
forme os evangelhos, Jesus conheceu
esse fenômeno no judaísmo de tipo
farisaico do seu tempo.

O padre Comblin (1980, 74) me fez
descobrir que o modo como depois a
Igreja se concebeu como uma civiliza
ção cristã (cristandade) faz parte da
sua herança judaica. O Império Ro
mano deu uma nota histórica especial,
um jeito de ser próprio, mas não in
ventou ou começou a cristandade. O
que caracteriza teologicamente esse
jeito de ser Igreja que chamamos de
"cristandade"? O essencial da cris
tandade estava na religião dos es-
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cribas e fariseus e comporta dois ele
mentos fundamentais: o primeiro é a
convicção de que o Reino de Deus so
mos nós: nós somos a realidade uni
versal do Reino de Deus; o segundo é
a aceitação de tudo o que o passado
acumulou como vindo de Deus. Para
os fariseus, todas as tradições tinham
o mesmo valor da Palavra de Deus.

Na Igreja Católica, entre as tradi
ções consideradas como Palavra de
Deus está uma compreensão do minis
tério sacerdotal que mistura elementos
evangélicos com aspectos que vêm do
sacerdócio pagão do Império Romano.
O próprio modo como a hierarquia re-

ligiosa se autodefine e como o papa
do é compreendido fazem parte dessa
mistura entre tradição e Palavra de
Deus. Na longa história da Igreja Ca
tólica, muitas vezes, o ministério do
papa em Roma ajudou igrejas locais a
se libertarem de situações complicadas
e sustentou o conjunto das Igrejas no
caminho da fé e mesmo da incultura
ção. No mundo antigo, a Igreja Roma
na revelou-se muito mais capaz de
adaptar-se e inserir-se, com sabedoria
evangélica, no mundo de então do que,
por exemplo, igrejas como a de Car
tago ou algumas do Oriente muito ra
dicais. O problema é quando o poder
é compreendido como divino e, assim,
passa a ser absolutizado.

Uma das mais freqüentes reações
da Igreja foi dizer: o poder não é do
ministro, é do Cristo, e quem o exerce
o faz em nome dele, como quem obe
dece, o faz ao Cristo. A terminologia
é a de uma referência ao Cristo, mas a
realidade é a de um poder auto-refe
rente e revestido de caráter sagrado.
Quase todos os bispos católicos acham
normal a centralização romana. Se ela
não os incomoda, a favorecem. Quan
do vai contra o que querem ou pensam,
a defesa não é questionar o fundamen
to da intervenção. É simplesmente ex
plicar: "fomos mal compreendidos".
Como um preso que, ao ser torturado,
diz: "Eu não mereço ser torturado por
que não fui eu que roubei". Isto é: "tor
ture quem roubou".

Na Igreja Católica, é urgente aju
dar os bispos e padres que têm aber
tura de coração e se dispõem a estu
dar a retomar a eclesiologia do Con
cílio, continuando-a e aprofundando o
caminho que o Concílio, há quase qua
renta anos, indicou, mas não pôde per
correr. Nas igrejas protestantes, é im
portante apoiá-Ios no esforço para que
sigam fiéis à intuição de Lutero e
Calvino, como também que os pente-

•



o diálogo deve revelar que não se discute a
legitimidade da autoridade na Igreja.

Contestamos o modo de exercê-Ia. Não
trabalhamos para deslegitimar o poder do bispo
ou do pastor, mas para torná-Io mais evangélico

costais sejam verdadeiramente pente
costais, isto é, pessoas da liberdade do
Espírito e não funcionários de uma
nova instituição. Como essa tendência
acontece em várias igrejas e, hoje, até
grupos neopentecostais se reúnem sob
a autoridade quase divinizada do "ho
mem de Deus", é bom recordar as re-
ferências do movimento de Jesus e de
seus continuadores com o poder reli- Efésios 4.7). O que justifica e fundamen- cava o poder de interpretar a Torá.
gioso. ta o ministério é receber o Espírito e Jesus diz que Pedro é o verdadeiro es-

o MOVIMENTO DE JESUS
E O PODER
A história do Novo Testamento come
ça por Paulo. Ele funda as comunida
des e as estabelece sobre a tradição de
Jesus: "todos são iguais e formam um
só em Cristo" (Gálatas 3. 26- 29). "Na
comunidade há muitos ministérios,
mas todos formam um só" (1 Coríntios
12). Paulo tem consciência da "auto
ridade que o Senhor me confiou para
edificar e não para destruir" (2 Co
ríntios 13.10). "Não queremos domi
nar a fé de vocês, mas contribuir para
a alegria de vocês" (2 Coríntios 1.24).

Nas comunidades cristãs primiti
vas, a autoridade foi vivida de forma
diferenciada, de acordo com a cultura
da comunidade em questão. Nas pri
meiras comunidades paulinas, a auto
ridade era de tipo carismático. O po
der tinha uma estrutura carismática.
Era menos institucional. Basta ler a
primeira Carta aos Coríntios, ou a Car
ta aos Gálatas, ou mesmo aos Roma
nos. Antes, o carisma, manifestação do
Espírito, era uma coisa extraordinária
e eventual, agora, nas comunidades
cristãs, passa a ser habitual, permanen
te. A própria estrutura organizativa das
comunidades pode ser baseada nos
dons do Espírito. O dom do Espírito
determina a função ministerial concre
ta que cada pessoa desempenha na
comunidade a serviço do bem comum
(Cf. I Coríntios 12.7; Romanos 12.4;

•

manifestá-Io espiritualmente por sua criba que tem o direito de interpretar
vida e não apenas atender a uma orga
nização hierárquica ou institucional.

Em toda a história, sempre é vio
lenta a reação dos profetas, dos már
tires e santos contra os abusos de um
poder que se põe como teocrático. São
Paulo não cessa de exortar que os
cristãos não percam a liberdade cris
tã (Cf. 2 Corintios 3.17; Gálatas 5.1-
13) e, através de uma obediência cega,
não entristeçam o Espírito Santo (Cf.
Efésios 4.30). É o comentário de Pavel
Evdokimov (1981, 138).

Esse caminho começou por Jesus,
como aparece nos evangelhos. Ele in
siste com os discípulos: "entre vocês
não seja como entre reis e governan
tes do mundo. Quem quiser ser o maior,
.seja o servidor de todos" (Lucas 22.24-
30). Em outra oportunidade, quando
discípulos queriam invocar fogo do
céu contra samaritanos que não os ha
viam acolhido, Jesus os repreende di
zendo: "Vocês não sabem de que es
pírito são animados" (Lucas 9.54 ss).

Mateus é o único evangelista que
usa a palavra 'Igreja' e no seu con
texto significa a comunidade local.
Embora Jesus entregue a todos a mis
são de testemunhar o Reino, de acor
do com Mateus, confia a Pedro as cha
ves do Reino. É um modo de falar pró
prio da linguagem apocaliptica e se
baseia em Isaías 22. Na concepção
atual dar a chave seria dar o poder.
Na cultura rabinica, a chave signifi-

tudo o que nas Escrituras diz respeito
ao Reino dos céus. Exegeticamente, é
difícil sustentar que Jesus tivesse que
rido fazer de Pedro o chefe da Igreja
Universal que não existia como con
junto de comunidades nem na época
de Jesus nem ainda no tempo em que
os evangelhos foram redigidos. Menos
ainda que Jesus tivesse imaginado um
sucessor de Pedro com esse "poder'.
Comblin conclui: Do texto de Mateus
não se pode concluir que Pedro teria
um sucessor. (. .. ) Quando o Evange
lho foi escrito, Pedro tinha morrido
provavelmente um quarto de século
antes e o Evangelho não fala ainda em
qualquer sucessão (Comblin: s/d, 15).

Mateus (capítulo .18) apresenta a
igualdade como um ideal entre os
membros da comunidade e desestimu
Ia entre os cristãos qualquer tipo de
hierarquia. O movimento de Jesus nos
recorda que o poder eclesiástico não é
em si sagrado, menos ainda absoluto.
Saber que este tipo de poder é ilegíti
mo e anticristão já pode ser de muita
ajuda para quem deve enfrentá-lo.

COMO VIVER O PROFETISMO
EVANGÉLICO EM UMA IGREJA
DO PODER
Para cumprir a missão sagrada de levar
a paz, vôo de qualquer maneira, em
qualquer direção, com vento ou sem
vento, com força ou sem força, até cair,
até morrer ... (Dom Hélder Câmara)
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Antes mesmo de nos perguntarmos
como lidar com uma Igreja que voltou
a usar o poder como fonte de exclu
sões, é preciso perguntar como nós
mesmos estamos lidando com a res
ponsabilidade ou a autoridade, mesmo
pequena, que nos é confiada. É impor
tante rever se o nosso carisma se está
impondo ou prevalecendo sobre outro.
Seja qual for nossa contribuição com
o corpo eclesial, é bom nos darmos
conta de que o pluralismo é sadio e
positivo e Deus pede de nós a capaci
dade de conviver com o diferente e dar
nossa contribuição, sem nos impormos
nem exigirmos que sigam o nosso
modo de ser.

Espiritualmente, nos comprometa
mos com Deus em não sermos elemen
tos de destruição da unidade eclesial,
mesmo se a sentimos como artificial
e pesada. O carisma nunca nos fará
desunir, desagregar, criar atmosfera da
divisão e ódio. Se ele fizesse isso, não
seria positivo. Uma coisa é. a contes
tação profética e a desobediência cons
ciente (no plano social se chama 'de
sobediência civil'). A outra é entrar
mos na luta pelo poder, com o risco de
dividir a comunidade. Faz parte dessa
postura espiritual dialogar até o últi-

o poder do bispo ou do pastor, mas
para torná-Io mais evangélico. Como
a questão do poder está muito ligada
a outras questões, não adianta atacá
Ia isoladamente. Para quem vive ver
dadeiramente a fé, tudo tem como base
a opção espiritual. Ela supõe humilda
de e atitude de escuta interior dos ir
mãos, principalmente dos irmãos na fé
e, portanto dos pastores, sejam homens
de Deus, ou meros funcionários. Isso
é o fundamento espiritual da atitude
profética de romper com uma obediên
cia acrítica à teocracia eclesiástica.

Temos de ajudar as pessoas que
atuam nos diversos ministérios a recu
perar a autoridade espiritual de profe
ta para testemunhar o Reino e não fi
car preocupados com o poder. Muitas
vezes, o apego ao poder é sinal de que
não se é verdadeiramente referência de
autoridade espiritual para a comunida
de. A primeira forma de profecia é o
modo de ser e viver a cada momento.
Quem me conhece deve perceber em
tudo o que faço e no meu modo de ser
o modelo de igreja no qual creio. Nin-

sados e trabalho por um cristianismo
inclusivo e com a cara do povo no qual
ele se desenvolve.

Na linha de um cristianismo profé
tico, a função de coordenador, ou ani
mador de uma comunidade não é a de
decidir nada, mas a de ajudar o con
junto da comunidade a ter as melho
res condições para julgar e decidir. A
função de quem anima ou coordena
não é na linha da decisão ou de dar
ordens, mas no sentido de interpelar e
ajudar os outros a discernir o caminho.

Quero concluir esta reflexão citan
do a palavra de Lutero: A Igreja não
é, em si mesma, santa nem pura. Ela
é santificada pelo Cristo que de gra
ça escolheu nela viver e ser reconhe
cido. A Igreja deve ser acreditada co
mo santa; mas não pode ser vista co
mo tal. Se você a julgar pelo que vê,
haverá de vê-la como pecadora. Nela,
você só vai ver irmãos humanamente
frágeis. Um o escandaliza por sua de
sumanidade; outro, pela personalida
de difícil, outro, por uma vida moral
descontrolada; outro, por outras quais-

guém me chama com títulos ou de quer formas de escândalo ... Por isso,
modo cerimonioso. (Cada vez que al-· você não é convidado a rezar: "Vejo
guém o chamava 'senhor', dom Hélder que a Igreja é santa ", mas sim: "Creio
interrompia e, com carinho fraterno, na Igreja, una e santa ". A Igreja não
dizia: "Senhor, só Deus. Nós somos possui nenhuma justiça (santidade) de
irmãos." Com que persistência, ele
sempre insistia que o chamassem de
padre ou frei e não de 'dom', e até o
fim de sua vida manteve sempre a
mesma figura pobre e sem distinti
vos de honra.)

Quem acompanha o modo como
cotidianamente vivo a missão, perce-

mo ponto. Em certos casos, o diálogo be que a única espiritualidade na qual.
conseguiu dobrar ou mudar uma pos
tura autoritária ou reacionária que, de
outro modo, não seria transformada.

O diálogo deve revelar que não se
discute a legitimidade da autoridade na
Igreja. Contestamos o modo de exercê
Ia. Não trabalhamos para deslegitimar
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me movo é a de uma igreja de diálogo
e igualdade, entre clero e leigos, entre
homens e mulheres, entre observantes
e cristãos diferentes. Mesmo que eu
não diga uma palavra, todos compre
enderão que sou a favor da ordenação
ministerial de mulheres e homens ca-

si mesma, mas sua justiça vem do
Cristo que é sua Cabeça. Só nesta fé,
podemos perceber sua santidade (Ser
mão sobre o Salmo 45, 1532). ::-!:l

Marcelo Barros, monge beneditinio, biblis
ta e escritor.
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Composiç;ões e recomposições
do poder espiritual

e político

Por que os seres humanos
precisam de fantasias e
de sonhos para viver é
que os arautos do 'poder
espiritual' como os
do 'poder político' se
entrechocam, seja
abraçando-se, seja
confrontando-se. Uns e
outros acenam com
esperanças messiânico
espiritualistas. De uma
separação antiga entre
esses dois poderes
chegou-se ao intercâmbio
de formas de marketing
religioso reproduzidas por
ambos. Ler sem pressa
é necessário
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A história humana, há milênios, regis- cular bens simbólicos, que vêm carre
tra estreitas ligações entre o altar e o gados de sua própria legitimidade e es
palácio dos governantes. Nos reinos tilo, e afetam diretamente as esperan
católicos medievais e modernos, assim ças, sonhos, utopias e desejos dos se
como nos principados protestantes, a res humanos. É claro que esses mode-
cruz e a espada se apoiaram mutua
mente, primeiro na luta contra árabes,
judeus e hereges, depois nas guerras de
conquista contra os nativos da Améri
ca, África e Ásia. Por isso, pode-se
dizer que a mistura desordenada entre
as esferas de 'poder espiritual' e 'po
der político' é mais antiga dos que as
modernas denúncias contra o funda
mentalismo norte-americano (acusado
de promiscuidade com a direita) e a
latino-americana teologia da libertação
(denunciada por suas ligações com re
gimes socialistas e de esquerda).

Por trás deste texto há questões que
nos perturbam: Que tipo de interações
o exercício da fé cristã e a atividade
política têm estabelecido entre si ao
longo dos séculos? Como se tecem os
limites entre as fronteiras desenhadas
pelo 'poder espiritual' e 'poder políti
co' no Brasil, neste final de milênio?
Que agentes e instituições religiosas
participam desse processo contínuo de
composição e recomposição dos pode
res espiritual e político? Que papel
desempenham no desenrolar desse
jogo, instituições cristãs católicas, pro
testantes e pentecostais em nosso país?

A resposta a todas elas, nos limi
tes de um artigo é impossível. Mas,
ambos os tipos de poderes - como
formas de fazer valer uma determina
da vontade - produzem e fazem cir-

los de receitar caminhos para a reali
zação das esperanças quase nunca
"emanam do povo" ou em "seu nome
são exercidos". Mas, se enganam os
que vêem apenas a presença da violên
cia física dos dominantes sobre os do
minados. Nós esquecemos com fre
qüência aquelas formas silenciosas,
espirituais e sagradas de se exercer
sobre os dominados um tipo de violên
cia simbólica. Os totalitários, como
nos lembraram Cassirer (O mito do
Estado, Rio de Janeiro, Zahar, 1969)
e Mannheim (Ideologia e utopia, Rio
de Janeiro, Zahar, 1976), descobriram
a propaganda política, e usaram o in
consciente coletivo e os mitos, muitos
deles de fundo religioso, para fazer do
ser humano um autômato político.

MARKETlNG pOLíTICO
E ESPERANÇA RELIGIOSA
No Brasil, neste final de século, há
uma enorme proximidade entre o
marketing dos políticos e os sonhos
coletivos de uma sociedade mais justa
e humana. Isto porque, os políticos
descobriram a força desse poder espi
ritual, que habilmente trabalhado re
sulta em votos e mais poder. O sagra
do ultrapassa o domínio religioso e
invade o campo político. Por esse mo
tivo, líderes e agentes religiosos bra
sileiros, tradicionalmente alheios aos
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encantos da política partidária, decidi
ram tratar politicamente o sonho dos
'evangélicos' (quem são eles?) de que
é possível termos aqui um país dife
rente, melhor e mais humano. As ban
cadas de deputados, senadores e vere
adores evangélicos, o número de go
vernantes que sacam da linguagem e
símbolos religiosos os seus melhores
slogans, cada vez aumenta mais.

Em outras palavras, os políticos -
religiosos ou não - descobriram que
os seres humanos precisam de fanta
sias e de sonhos para viver. Descobri
ram mais, que o consumo desses bens
simbólicos tende a aumentar em perío
dos de crise. Daí as tentativas de con-

ciliar o imaginário popular com o mar- que negam a sociedade (testemunhas
keting político. Por isso, os políticos de Jeová) como os que a afirmam por
destacam hoje a mística visão de uma intermédio da teologia da prosperida
sociedade pacífica e ordeira, na qual de e de uma ação política mais parti
todos trabalham, têm saúde, seguran- cipativa.
ça e educação. No contraponto do ma- Postura diferente assumiram os pri-
terialismo, individualismo e utilitaris
mo de nossos dias está o aumento da
demanda pelo místico. E isso não foi
uma descoberta apenas dos líderes de
novos movimentos religiosos, mas
também dos políticos.

Entre os protestantes brasileiros
dissemina-se cada vez mais o sonho de
um novo começo social, de uma re
construção sociopolítica, que se ex
pressa numa quase palavra de ordem:
"O Brasil será um país diferente quan
do à sua frente estiver um homem de
Deus". Com isso, vive-se no presente
a expectativa de grandes eventos, de
uma 'intervenção divina' milagrosa,
que irá provocar a decomposição da
atual ordem histórica e o começo de
uma nova era, aqui e agora. Desse so
nho messiânico participam tanto os

meiros protestantes brasileiros, que
segundo A.G. Mendonça, aspiravam
ao céu (O celeste porvir, 2a edição, São
Paulo, Pendão Real, 1997). Hoje, no
final do século XX, os atuais não-ca
tólicos estão cada vez mais propensos
a "arregaçar as mangas" e "botar a
mão na sujeira da política" para reor
ganizar a sociedade. Os 'políticos de
Cristo' são uma expressão acabada
desse novo processo de recomposição
nas relações entre o 'poder espiritual'
e o 'poder político'.

Assim, se a promiscuidade entre os
poderes espirituais e políticos é con
creta entre nós e historicamente co
muni, a questão para os 'políticos de
Cristo' se reduziu apenas a como ca
nalizar a energia dos que sonham e fa
zer deste país uma bem-aventurada
"nação cujo Deus é o Senhor"? Por
isso, a propaganda política que circu
la nos templos evangélicos se funde
com a propaganda religiosa, ganhan
do força nessas circunstâncias os que
crêem que as palavras são alavancas
para conduzir interesses individuais e
egoístas na direção da construção do
sonhado 'bem comum'.

Como resultado disso, tornou-se
uma afirmação comum que não se faz
política nem marketing político, sem
que se levem a sério os sonhos coleti
vos - especialmemente os de fundo
religioso. Assim, novas tecnologias
mediáticas, a televisão com mais for
ça que outras, conseguiram aproximar
ainda mais as esferas política e espiri-

o tual entre nós. Glauber Rocha, nesse
sentido, se enganou ao afirmar que
"poesia e política são demais para um
só homem!" Isso não é correto para o
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político-religioso ou para o religioso
político, pois neles se fundem o real e
o virtual.

Conseqüentemente diminuiu entre
os cristãos brasileiros, o número dos
que consideram o exercício do poder
político objeto de repúdio moral e es
piritual. Os templos 'apolíticos' da
Congregação Cristã no Brasil, no meio
pentecostal, talvez sejam hoje um dos
poucos espaços em que não se fala ou
se pratica algum tipo de política par
tidária. Mesmo internamente, o poder
foi entregue aos mais idosos e não se
discute. Essa Igreja não sofreu até hoje
cisma ou cisão, simplesmente porque
não há luta pelo poder. Nos demais
templos há os que fazem política, de
uma forma ostensiva até às eleições de
1998, mas veladamente a partir de
1999, quando os tribunais eleitorais
proibiram a propaganda política explí
cita no interior dos espaços religiosos.

A DRAMATIZAÇÃo" DO PODER
POLíTICO E RELIGIOSO
Desde a dramaturgia de Shakespeare
até a antropologia política de Ba
landier tem-se repetido a frase: "o
mundo inteiro é uma cena". Se a res
posta for sim, resta-nos perguntar: que
atores religiosos e políticos estão em
cena no palco brasileiro? Que scripts
são representados? Que reações se es
peram do público?

Em nosso tablado, no campo reli
gioso, há pastores pentecostais, líde
res ligados às denominações perten
centes ao protestantismo histórico (cf.
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No contra ponto do
materialismo,

individualismo e utilitarismo
de nossos dias está o

aumento da demanda pelo
místico. E isso não foi uma

descoberta apenas dos
líderes mas também dos

políticos

estudos de Paul Freston a esse respei
to) e demagogos, que descobriram a
força da mobilização popular via reli
gião. Todos eles, especialmente os lí
deres carismáticos, sacam da reserva
de mitos, símbolos, imagens e mode
los de ação, desse 'depósito' cultural
mente criado, que é o imaginário po
pular. Esse imaginário está impregna
do de esperanças messiânico-mile
naristas e apontam, a cada eleição,
para a irrupção de um novo período de
felicidade e prazer.

Toda encenação do poder político
objetiva criar a ilusão de sua legitimi
dade, reafirmar o seu poder, usando
se para isso uma liturgia apropriada
(Claude Riviere, As liturgias políticas,
Rio de Janeiro, Imago, 1989). Por.
exemplo, Carlos V, em Bolonha, 1530,
entrou na cidade e desfilou ao lado dos
poderosos e do papa Clemente VII.
Alguém do cortejo jogava moedas para
o povo gritando: "liberalidade! libera
lidade!" e o povo respondia "Império!
Império!" Na maioria dessas encena
ções, a função da religião é ajudar a
manter a ilusão da unidade, da força
do líder e a concretização dos ideais
dos que detêm o poder, deixando lon
ge da cena o risco da violência física.

Por isso é possível entendermos a
política como a "arte de compor repre
sentações" (Wilson Gomes) bem como
a de produzir bens simbólicos e con
trolar a circulação dos sonhos coleti-

vos. A mídia se torna, nesse contexto,
o principal instrumento de ação polí
tica sobre o imaginário coletivo - fonte
de onde emergem, entre outras coisas,
o fanatismo religioso e político.

A DECOMPOSiÇÃO DO CENÁRIO
RELIGIOSO, DAS FRONTEIRAS
E REGRAS DO JOGO DO PODER
O cenário político-religioso experi
menta, contudo, os efeitos do proces
so de globalização e de crise da mo
dernidade, que provocam uma espécie
de "desmonte", "decomposição" ou
"desencaixe", para usarmos uma ex
pressão de Anthony Giddens (As con
seqüências da modernidade, São Pau
lo, Unesp, 1991, p. 25). Nesse contex
to, a ordem social passa a ser percebi
da como desgastada e superada, cres
cendo a sensação de "desordenação"
e que tudo o que aparentava ser sóli
do "está se desmanchando no ar".

Esse 'desencaixe' atingiu, entre ou
tras, as instituições políticas e religio
sas, que perderam a hegemonia das
receitas de como agir e a capacidade
de exercer vigilância e coação sobre os
indivíduos. Também foi afetada, com
muita força, a capacidade que as ins
tituições têm de se reproduzir. Soció
logos franceses da religião, na esteira
. de Halbwachs (Daniele Hervieu-Le
ger, em especial), têm insistido na "cri
se da transmissão da memória". É
como se os atores tivessem perdido a
capacidade de buscar no passado suas
respectivas programações. Nesse con
texto, o poder institucionalizado não
mais consegue controlar a produção e
transmissão da memória.

Surgem, ainda, novas memórias -
virtuais - para suprir os sujeitos, os
quais são abastecidos pelos ritos reli
giosos e políticos. Dessa maneira, tais
momentos de celebrações se tornam
momentos de recriação da memória
coletiva. Mas, como transmitir a me-

N° 313 setembro/outubro de 2000



mória das lutas heróicas do passado?
Por outro lado, esse processo de

'descontinuidade', 'fragmentação',
'ruptura' ou 'deslocamento' de estru
turas, provocou pluralidade de centros
de poder, que desarticularam aquelas
identidades que pareciam tão estáveis
no passado. Para substituir as identi
dades e os símbolos distintivos, agora
sob o signo da mudança, novas iden
tidades são imaginadas, inventando-se
novas tradições.

Esse processo de 'desregulação'
atingiu, na segunda metade do século
XX, o campo religioso brasileiro. Tal
fenômeno pode ser explicado pela
metáfora de um campo de futebol, no
qual, de um momento para outro, as
regras foram substituídas pelo critério
de cada um dos jogadores. A cada um
foi dada uma bola, facultando-Ihes a
oportunidade de marcar o gol do lado
que :quisessem, sem interferência de
normas ditadas por alguma autorida
de ou instância reguladora. Assim, no
campo religioso, as fronteiras se mo
veram e novos movimentos (institui
ções e atores) entraram em cena, dis
putando um lugar ao sol. Também hou
ve um recrudescimento de religiões
africanas, orientais, um crescimento
explosivo do pentecostalismo e da re
novação carismática católica. Do plu
ralismo e da competitividade surgem
então a 'guerra santa' e as estratégias
dos tempos de paz - o 'marketing de
guerra' .

Também no interior dos movimen
tos e instituições religiosas pentecos-
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Os líderes carismáticos,
sacam da reserva de mitos,

símbolos, imagens e
modelos de ação, desse
'depósito' culturalmente

criado, que é o imaginário
popular. Esse imaginário

está impregnado de
esperanças messiânico

milenaristas

tais surgiu a tendência de se abando
nar a religião como 'refúgio das mas
sas'. Descobre-se, especialmente entre
os novos pentecostais da Igreja Uni
versal do Reino de Deus (lURD), por
exemplo, o ideal de uma aberta e apre
goada inserção política para mudar os
rumos da sociedade. Assim nasceu o
'crente-eleitor', que aguarda a ordem
mobilizadora do pastor-missionário -
o 'homem-de-Deus' - que determina
rá em quem se deve votar nas próxi
mas eleições. Portanto, o que for por
ele decidido será obedecido, sem ques
tionamento, canalizando-se dessa for
ma aquele tipo de cansaço do indiví
duo diante de tantas demandas numa
sociedade pluralista.

Daí o surgimento .de equipes de
'políticos de Cristo', os quais depois
de eleitos por suas igrejas e movimen
tos, se tornam grupos de pressão, e re
cebem o encargo de funcionarem
como lobbies de seus líderes religio
sos no parlamento. Trata-se, portanto,
da construção de uma nova postura éti
ca, do abandono da idéia de que uma
segunda vinda de Jesus justificaria a
recusa da política. Busca-se o paraíso
na terra, às vezes por intermédio de um
lugar simbólico, tal como a 'Fazenda
Paraíso', um mostruário que a IURD
está montando no interior da Bahia.
Contudo, estariam tais 'políticos de
Cristo' imunes ao vírus da corrupção?

Seria a corrupção de políticos evangé
licos uma demonstração da afinidade
eletiva entre pentecostalismo e cultu
ra política autoritária, que tradicional
mente tem predominado na América
Latina?

CONCLUSÃO
As relações entre religião e poder

são de caráter dinâmico e dialético.
Elas flutuam conforme as rearticu
lações contínuas entre as esferas do
sagrado e do profano na forma de po
lítica. Isto porque as fronteiras são
deslocadas e continuamente restabele
cidas, quando não, elas são interpene
tradas por outras. Esse contexto de
mutações provoca atitudes ambíguas
de recusa ou de reforço, no interior das
instituições.

A dinâmica do campo religioso em
mutação cria chance de surgirem iden
tidades híbridas, porém identidades
posicionais e pendulares. Cada uma
delas, por sua vez, se inscreve dentro
de novas ordenações políticas e reli
giosas, reagrupando todos aqueles que
entre 1960 e 1990, abandonaram suas
identidades originárias, mas passaram
posteriormente a procurar novas re
composições e posicionamentos.

O fundamentalismo, religioso e
político, tem servido de desembocadu
ra para aqueles movimentos que sur
giram como olhos-d'água, mas agora
reunidos em corredeiras e rios, buscam
o mar. As práticas do velho estilo de
ecumenismo, e a identidade ecumêni
ca criada, em especial após a Segunda
Guerra, que privilegiava mais o insti
tucional, parecem estar perdendo for
ça. É preciso que ele também seja con
tinuamente redimensionado, agora à
luz das novas relações entre o político
e o religioso. ~

Leonildo Silveira Campos, doutor em ciên
cias da religião, pesquisador, professor da
UMESP.
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liberdade religiosa:
ponto-de-interrogação

Trata-se de uma
constatação (relatório
solicitado) de violações
da liberdade religiosa em
vinte e seis países. O Autor
contrapõe a existência de
um conceito amplo, a uma
discussão jurídica hoje
inarredável, para sugerir
a liberdade religiosa como
princípio abstrato "que
possa ter sentido dentro
de certos contextos
históricos"

o governo dos Estados Unidos divul
gou (setembro, 1999) um documento
cujo propósito era avaliar "a natureza
e a extensão das violações da liberda
de religiosa" em contexto mundial. O
conteúdo expressa o trabalho de um
embaixador itinerante, posto vincula
do ao Departamento de Estado e cria
do por uma lei de 1998 que instaurou
também uma Comissão sobre a Liber
dade Religiosa Internacional. Tome
mos esse documento - intitulado Re
latório Anual sobre a Liberdade Reli
giosa Internacional - como um pon
to de partida para algumas considera
ções a respeito da idéia de 'liberdade
religiosa' .

o PROBLEMA ONDE NÃO
DEVERIA ESTAR
A introdução do relatório do governo
americano segue uma linha clássica de
justificação do princípio da 'liberda
de religiosa', atrelando-o à noção de
direitos humanos e ao regime demo
crático. A "liberdade religiosa, o direi
to de perseverar em uma confissão sem
interferências, pode ser a pedra angu
lar da dignidade humana e de todos os
direitos humanos", afirma o relatório,
lembrando o cinqüentenário da Decla
ração Universal de 1948. No entanto,
quando passamos ao conjunto das ava
liações sobre os países, dá-se algo in
teressante. O documento destaca vin
te e seis países, em função do fato de
ter sido neles verificado algum tipo de
violação da liberdade religiosa.

A maioria dos casos não causa sur
presa, pois refere-se a governos cujo
vínculo com determinados credos ofi
ciais (inclusive os ateus) ou com polí
ticas discriminatórias (ou ineficazes no
enfrentamento de discriminações) de
minorias religiosas é do conhecimen
to geral. Em comum entre eles, uma
relação negativa com doutrinas ou prá
ticas liberais no domínio religioso e
um lugar mais ou menos periférico na
geopolítica mundial. Contudo, uma
categoria específica de violações reú
ne cinco países, que se distinguem dos
demais por se localizarem no lugar
mesmo onde a liberdade religiosa fora
inventada e promovida, ou seja, no
coração da 'democracia' e dos 'direi-

tos humanos'. Ei-Ios: Suécia, Suíça,
Bélgica, Alemanha e França. Não há
algo de desconcertante nisso? Afinal,
quem imaginaria que a nação que le
gara ao mundo a primeira Declaração
Universal dos Direitos Humanos apa
receria duzentos anos depois em uma
lista de infratores da liberdade reli
giosa?

Evidentemente, caberia questionar
as implicações e os interesses de um
relatório 'internacional' elaborado pelo
governo de um único país. Ocorre que,
de um outro ponto de vista, o docu
mento americano não faz senão resso
nar disputas que se desenrolam efeti
vamente em certos países centrais.
Pois, em vários deles (inclusive Esta
dos Unidos), existem grupos e organi
zações que se tornaram o alvo de pre
ocupações e ações oficiais e que, por
conta disso, reclamam de violações do
exercício da liberdade religiosa. No
relatório americano, os cinco países
europeus mencionados aparecem sob
a categoria "governos que estigmati
zam religiões ao associá-Ias a seitas ou
cu Itos peri gosos".

Desde o final da década de 1960,
multiplicaram-se os exemplos de ini
ciativas tomadas a propósito de deter
minados grupos, que envolveram tan
to segmentos da sociedade civil, quan
to aparatos governamentais. A expan
são e proliferação desses grupos veio
acompanhada de uma série de acusa
ções: fraudes fiscais, práticas comer
ciais sob cobertura religiosa, explora-
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ção do trabalho, uso de drogas, abuso
de menores, condicionamento psicoló
gico dos adeptos ... Surgiram associa
ções especificamente voltadas para a
denúncia dessas situações, que passa
ram a agir como grupos de pressão
sobre a mídia e os governos. Nesse
quadro, multiplicaram-se as ocasiões
em que as questões tinham de ser de
cididas nos tribunais, fato que veio a
alimentar debates jurídicos mais am
plos. Os poderes públicos, em vários
âmbitos, intervieram por meio da sen
sibilização de seus aparatos, da elabo
ração de relatórios, da criação de ór
gãos para o monitoramento de 'seitas'
ou 'cultos'.

A França, citada no relatório ame
ricano, é um exemplo particularmente
expressivo em se tratando de reações
oficiais. Entre os grupos que se torna
ram o alvo de uma preocupação gene
ralizada na sociedade, destacam-se a
igreja do reverendo Moon, as Testemu
nhas de Jeová e a Cientologia. Depois
de um relatório de 1983, encomenda
do pelo Primeiro Ministro, as 'seitas'
vieram a ser o tema de uma comissão
parlamentar de inquérito em 1995 e de
outra em 1999. Em 1996, criou-se o
Observatório Interministerial sobre as
Seitas, substituído em 1998 pela Mis
são Interministerial de Luta contra as
Seitas. Em torno desses órgãos de co
ordenação, gravitam medidas que
abrangem produção de informações,
realização de campanhas, coordenação
de aparatos governamentais, formação
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de funcionários, reformulações legis
lativas.

Nem as associações civis, nem os
órgãos de Estado questionam a valida
de, em si, do princípio da liberdade
religiosa quando se preocupam com
grupos que consideram perigosos. Ao
contrário, a periculosidade vem a ser
vir como justificativa para a recusa do
reconhecimento de tais grupos como
'religiosos'. Isso produz um quadro no
qual se cria a necessidade de distinguir
com mais nitidez as 'seitas' das 'reli
giões'. Os representantes e lideranças
de igrejas tradicionais, por sua vez,
oscilam entre uma atitude que acaba
por alimentar a oposicão mais geral às
seitas e outra que se caracteriza por
uma prudência reclamada em nome da
defesa genérica da liberdade religiosa.
Nesse conjunto de disputas, quem tem
razão? aqueles que afirmam que a li
berdade religiosa já sofre violações ou
aqueles que pretendem que a preser
vação dessa liberdade demanda certos
cuidados? Questão a que, se formula
da nesses termos, é difícil responder.
De todo modo, fica claro que o prin
cípio da liberdade religiosa tornou-se
o objeto de debates amplos e de con-

seqüências nada desprezíveis, que co
locam em jogo a sua própria definição.
Essa constatação, que se depreende em
muitos países das controvérsias produ
zidas em torno da categoria 'seitas',
impõe-se imediatamente nos casos em
que, como na Rússia e em Portugal,
ocorrem reelaborações legais atingin
do todo o marco jurídico destinado a
enquadrar as instituições religiosas.

POR UMA PROBlEMATIZAÇÁO
DA LIBERDADE RELIGIOSA
O desconcerto que tais situações nos
provocam é em boa parte devido ao
fato de que nos acostumamos a con
ceber a liberdade religiosa não como
um problema, mas sempre como uma
solução. Nosso referencial é geralmen
te a história européia dos séculos XVI
e XVII, na qual sobram os exemplos
de religiões oficializadas por estados
e de conflitos entre facções confes
sionalmente orientadas. Diante disso,
a liberdade religiosa teria surgido para
estabelecer uma outra configuração:
opressão e constrangimento teriam fim
desde que efetivada a separação entre
Estado e igrejas e garantida a convi
vência mútua entre os diferentes gru
pos religiosos, todos iguais perante a
lei. Essa solução histórica foi então
elevada a modelo universal, o que nos
faz pensar que ela seria válida em
qualquer contexto no qual opressões e
constrangimentos religiosos ocorram.

E se, ao contrário disso, tentásse
mos pensar a "liberdade religiosa"
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como um princípio abstrato que ape-
.nas ganha sentido no interior de um
certo arranjo histórico? Nesse caso, a
separação entre Estado e Igrejas, a re
lação entre os vários grupos confessio
nais e as condições para o exercício
das práticas religiosas não seriam sim
plesmente determinadas por um mode
lo, mas produto de certas configura
ções que articulam dimensões legais e
extralegais, regras explícitas e implí
citas. A partir dessa outra perspectiva,
somos levados à constatação histórica

É necessário pensar
a liberdade religiosa não

como um presente
da modernidade, mas
como resultado de

condições históricas e
particularidades nacionais

de que o compromisso com a liberda
de religiosa, proclamado em diferen
tes ocasiões e contextos nacionais, não
excluiu a possibilidade de certas inter
venções estatais, nem a reafirmação de
hierarquias e subordinações entre os
grupos confessionais (seja em termos

RELAÇÃO DE ALGUMAS INICIATIVAS GOVERNAMENTAIS
QUE ENFOCAM GRUPOS CONSIDERADOS PERIGOSOS

Relatórios sobre a Cientologia no esta
do de Victoria, Austrália (1965). na In
glaterra (1971) e na África do Sul
(1973); relatório sobre os Meninos de
Deus no estado de Nova York, EUA
(1973); audiências em quatro estados
americanos (Vermont, Massachusetts,
Califórnia, Washington D.C., 1974-
1979); relatório sobre" grupos de de
senvolvimento mental, seitas e cultos"
para a província de Ontario, Canadá
(1980); estudo e publicação oficiais
sobre "religiões da juventude" na Ale
manha Ocidental (1980 e 1981); investi
gação sobre" novos movimentos religi
osos" pelo parlamento holandês (1984);
relatório sobre seitas preparado por um
parlamentar francês em missão no
Secretariado da Família (1982-83); deba
te sobre "cultos pseudo-religiosos" na
Câmara dos Lordes do parlamento
inglês (1988); comissão e relatório
parlamentar na França (1995); comissão
e relatório parlamentar na Alemanha;
centro de documentação e informação
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na Áustria (1999); comissão parlamen
tar (1997). observatório e comitê na
Bélgica; comissão parlamentar na Sué
cia (1997); preparação de um relatório
em uma província italiana (1998); co
missão e relatório parlamentar na Fran
ça sobre a dimensão econômica das
seitas (1999).

Notam-se também providências no
âmbito da Comunidade Européia: o
Parlamento Europeu aprovou em 1984
uma moção sobre os "novos movimen
tos religiosos" e, em 1998, uma de
suas comissões aprovou uma resolução
sobre" seitas"; o Conselho Europeu
em 1992 decidiu por uma recomenda
ção relativa às "seitas e novos movi
mentos religiosos" e em 1999 discutiu
outra sobre as "atividades ilegais de
seitas" .

O relatório sobre liberdade religiosa
do Departamento de Estado dos EUA
pode ser encontrado em www.state.gov/
www/global/human_rights/irf/irf_rpt/
1999

de práticas de culto, seja em termos
de acesso ao espaço público). Daí se
evidencia o maior interesse das dispu
tas a que assistimos atualmente em
vários países: ao mesmo tempo em
que provocam transformações, elas
servem para revelar (explicitando o
implícito) os arranjos históricos e pe
culiares que orientaram as relações
dos grupos religiosos entre si e deles
todos com o Estado.

Considerar a liberdade religiosa
como um problema não implica des
prezar o ideário que encarna. Creio
mesmo que o estabelecimento de con
dições mais adequadas e justas para
a prática e a ação religiosas tem hoje
nessa problematização sua condição
necessária. Diante das disputas e con
trovérsias atuais, fica cada vez mais
claro que não podemos simplesmen
te perguntar se em tal situação 'há' ou
'não há' liberdade religiosa, ou 'quan
to' dela haveria. Não se encontra uma
solução insistindo nos mesmos termos
em que o problema está formulado. É
necessário pensar a liberdade religio
sa não como um presente da moder
nidade, mas como o resultado de con
dições históricas e particularidades
nacionais, agora novamente sujeitas a
redefinições talvez cruciais. ~

Emerson Giumbelli, antropólogo e profes
sor da PUe-Rio.
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A Grande Mãe
Ivone Gebara

Pode-se imaginar na leitura
da poesia teológica/teologia
poética que houve um
casamento de muitas bodas
festivas e de relações ora
eroticamente carinhosas, ora
pornograficamente
luxuriosas; aqui relações
reverentes de "não-posse",
acolá relações irreverentes
de posse. Uma "velha
senhora" e um "velho
senhor" ora esquecem os
sonhos ora os retomam

A ligação entre a palavra 'religião' e
a palavra 'poder' pela conjunção 'e'
nos faz pensar numa velha e conheci
da relação mais ou menos conflitiva.
A religião como uma 'velha senhora'
e o poder como um 'velho sen+: um
dos desde muito tempo, depois. ,:>as
sarem por crises as mais diversas e be
ligerantes, acabam sempre novamente
por se darem as mãos numa especial
coabitação. É como se, apesar de bri
garem, não pudessem viver um sem o
outro.

Não se pode contar todos os episó
dios que conhecemos dessa união.
Imaginem se cada pessoa fosse pes
quisar as velhas estórias e histórias
desse casamento de bodas sem fim!
Não haveria mais espaços nos livros e
nas revistas especializadas.

Por isso, vou falar apenas de alguns
aspectos dessa união.

Gostaria de contar alguma coisa
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sobre a patriarcalização da religião e
de como se transformou em poder de
dominação. Patriarcalização é um
nome pesado como o próprio conteú
do da palavra. É a transformação das
relações humanas em relações hierár
quicas de poder, dominadas especial
mente pelas figuras masculinas. É cla
ro que as mulheres também entraram
nesse processo e à sua maneira repro
duziram e reforçaram esse sistema.

Quero imaginar que no começo
não foi assim. Talvez, mais uma vez
eu esteja usando o artifício da imagi
nação para falar de um passado des
conhecido ou incerto. Meu propósito
é pensar relações diferentes para o pre
sente e para o futuro. A imaginação
serve também para a gente pensar e
promover alternativas de vida que pa
recem utópicas, mas que na realidade
com boa vontade e convicção pode
riam ser até possíveis.

A TERRA ERA FEMININA,
A GRANDE MÃE
No principio existia a Terra habitada
por muitos seres diferentes e também
pelos seres humanos. Um sentimento
de gratidão, de admiração e de espan
to, misturado a outros tantos, caracte
rizava o comportamento humano. A
terra produzia frutos e flores das mais
variadas espécies; as águas eram cris
talinas e estancavam generosamente a
sede de quem se aproximasse das nas
centes, dos rios, das cascatas e dos la
gos. Sapos, formigas, pássaros e bor
boletas seguiam seu ciclo de vida e
conviviam com suas características
próprias.

Quem nos dava tantos dons? De
onde teriam vindo as belas coisas que
podíamos apreciar? Quem fazia brotar
as flores, dava força aos animais e aos
humanos para se reproduzirem? Per
guntas não faltavam. O que se obser
vava era que tudo guardava a marca de
um mistério maior que se mostrava nas
coisas mais simples da terra e dele,
tudo parecia provir.

A Terra, as águas, as árvores evo-



cavam um corpo de mulher ... engra
vidar, esperar noites e dias, dar à luz,
nutrir, cuidar. E então, o mistério que
nos agraciava com tantos dons tinha
algo de religiosamente feminino. Re
ligiosamente porque parecia "ligar
tudo a tudo" numa beleza e precisão
difíceis de explicar. Por isso, as coi
sas e todos os seres vivos precisavam
ser respeitados e reverenciados. Reve
renciar é um sentimento de 'não pos
se', de reconhecimento do valor úni
co da vida de um ser. O simples fato
de existir já significava participação de
um mistério que cruzava e tecia todas
as coisas.

No princípio a religião era femi
nina ... Os estudos arqueológicos ates
tam que as expressões religiosas mais
primitivas tinham feições femininas.
Eram representações de mulheres grá
vidas, ou de mulheres parindo ou sim
plesmente era a Terra cheia de frutos
e flores considerada como a 'Grande
Mãe'. No principio não havia proprie
dade privada ... tudo era comum, ape
sar da existência de alguns abusos de
uns e de outros. Tudo era o corpo da
Grande Mãe e este nutria e zelava por
sua diversificada prole.

... MAS ALGUNS QUEBRARAM
A REVERÊNCIA
Um dia, alguns homens se deliciaram
em transgredir a convivência comum.
No começo foi brincadeira, mas depois
a brincadeira se tornou comportamento
assumido. Olharam para o céu rasga
do de raios e lançando enormes tro
vões e decretaram que 'eles' eram fi
lhos do Deus do Céu. Criaram confu
são, desconfiança, medo. Começaram
a dividir a terra, a matar animais inu
tilmente, a oferecer sacrifícios ... Che
garam até a identificar um dos melho
res entre eles e, até contra a sua von
tade, com o Deus dos Céus. O número
de transgressores aumentava dia a dia e

uma espécie de bipartidarismo passou
a vigorar por um tempo ...

Pouco a pouco o 'imaginado' Deus
dos Céus foi ganhando mais terreno
até dominar quase toda a Terra. De
reverência e encantamento os habitan
tes da Terra começaram a cultivar o
medo e a obediência. O Deus dos Céus
começou a ter representantes e estes
em seu nome passaram a exigir uma
porção de coisas para que as pessoas,
depois de sua morte pudessem entrar
no seu Reino Celeste. O esquecimen
to da Terra foi grande. Ela deixou de
ser sagrada e venerada. Foi vendida,
comprada, exaurida e destruída.

... E OBRIGARAM VONTADES
À SUBMISSÃO
O Deus dos Céus, o Invisível se adap
tava a todas as ideologias e promes
sas ... Os grandes do Mundo podiam
utilizar-se de seu poder invisível para
fundar o seu poder visível. As divin
dades da Terra, ao contrário, não faziam
promessas e não podiam lidar com aque
les poderes invisíveis. As esperanças da
colheita estavam no sol, na lua, nas
sementes, no cuidado com a terra, com
a água, com as matas, com todos os
habitantes ... O cuidado da 'Grande
Mãe' não fazia a guerra e não queria a
guerra. A reverência não era conquista
dora, não admitia exércitos nem fabri
cava armas. Essas divindades e valores
terrenos foram então vencidos ...

Os deuses dos céus agora fazem a
luta entre eles mesmos. Do céu dispu
tam pedaços de terra e até os espaços
siderais. Do céu nomeiam ministros e
representantes. Do céu fazem planos,
projetos, leis e obrigam as vontades
humanas a se submeterem.

Religião e Poder ... um casamento
difícil e fácil de entender. Mas, qual é
o poder que a religião dá aos pobres,
aqueles que têm tão pouco poder de
decisão social? Qual é o poder que ela

"dá às mulheres, as maiores consumi-
doras das religiões patriarcais?

A religião patriarcal faz os pobres
e entre eles as mulheres, acreditarem
que 'alguém' com muito poder está
interessado no seu problema imedia
to. Ela faz os pobres apostarem na vida
para além das evidências, pois as evi
dências revelam que os que têm poder
não se interessam efetivamente pelo
bem comum. Os pobres passam então
a acreditar no poder do Deus Podero
so e Invisível como se este Invisível
fosse o único confiável, o único que
garantisse suas esperanças. Mas, quem
é efetivamente esse Invisível, esse
Deus Poderoso?

Ele é a imagem invertida da visi
bilidade da pobreza e do não-poder
efetivo dos pobres no interior dos sis
temas hierárquicos. Ele é a possibili
dade de seu impossível poder ... Ele é
a doce ilusão dos que esperam sem
esperança.

AGORA, PORÉM, VOLTAMOS
A SONHAR EUCARISTICAMENTE
Hoje, outro poder e outra religião são
parte de nossos sonhos ...Voltar à Ter
ra, à convivência simples da vizinhan
ça, aos laços de amizade ...

Ser capaz de espanto, de admiração
e reverência ao ver que naquele jardim
as flores brotaram de novo, que um
beija-flor apareceu, que foi possível
ver as estrelas apesar da poluição. Fa
zer memória dos que amamos, contar
de novo suas histórias e misturá-Ias às
nossas ... Sonhar em nós seus sonhos
e suas esperanças ...

Então, de novo uma mulher mistu
rou o fermento à farinha e à água, fez
pão, assou-o no fogo sagrado, partiu-o,
deu-o aos filhos e filhas e disse: "co
mam sempre com alegria, isto é da Ter
ra, isto é meu corpo e seu corpo". :-::l

Ivone Gebara. religiosa, teóloga. escritora.
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•nova economia
e o fetichismo tecnológico

A

Reinaldo Gonçalves

Com a banalização do herói,
resultante de revistinhas e
filmes específicos, o espírito
do capitalismo reinventa os
deusesda mitologia,
produtos da mente e mãos
humanas. Notadamente no
campo econômico, com a
"embriaguez de alta
tecnologia", o aumento
da produtividade e a
pseudotecnologia foram
postos nos altares de algumas
economias-sucessode
resultados. O Autor tece
considerações inconoclastas
sobre a chamada 'nova
economia'
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o velho capitalismo se estaria revi ta
lizando, apagando os traços de matu
ridade e, até mesmo, de senilidade? Os
otimistas estão convencidos de que o
capitalismo está 'sarado'. Estaríamos,
ainda, segundo os otimistas, no inicio
de uma nova onda de expansão econô
mica - de uma nova época dourada
do capitalismo. Este 'novo' capitalis
mo foi batizado de 'Nova Economia'.
Devido à criação e expansão extraor
dinária da rede mundial de computa
dores, bem como ao acirramento da
concorrência em escala mundial, a
Nova Economia é global. Daí, os oti
mistas professarem a crença em um
futuro promissor, que chamam de "Era
da Nova Economia".

A expressão 'Nova Economia' sur
giu em 1996 para caracterizar o extra
ordinário dinamismo da economia nor
te-americana a partir de 1992. A taxa
média de crescimento da renda real foi
de 3,6% no período 1992-2000. Esta
taxa é relativamente alta se considerar
mos que a taxa de crescimento da eco
nomia dos Estados Unidos foi de 2,9%
no período 1982-91. Ademais, a par
tir de 1996, a renda real norte-ameri
cana tem crescido a taxas anuais sem
pre maiores do que 4%. Juntamente
com este crescimento da renda e da
produção, tem havido uma redução do
desemprego, que caiu de 7,5% em
1992 para 4,2% em 2000. Este dina-
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mismo econômico tem sido acompa
nhado por baixos níveis de inflação
(média de 2% ao ano). Um dos ele
mentos centrais deste processo é o ex
traordinário crescimento da produtivi
dade: a taxa anual de crescimento foi
de 4% no período 1992-2000, que é
significativamente mais elevada que a
taxa do período 1982-91 (3% ao ano).

A dinâmica da Nova Economia é
relativamente simples: a revolução tec
nológica da telemática (computadores
e telecomunicações) causou o aumen
to de produtividade, acirrou a concor
rência e criou novas oportunidades de
investimento. Estes três fatores provo
caram o aumento do potencial de cres
cimento, assim como elevaram o pa
tamar de crescimento efetivo da eco
nomia norte-americana. O crescimen
to econômico (pela expansão da oferta
e demanda de bens e serviços) aumen
tou a renda, reduziu o desemprego e
manteve a inflação em níveis baixos.

Apresentando de outra forma: a re
volução da tecnologia da informação
(computadores e Internet) permitiu o
aumento de produtividade por meio,
por exemplo, das redes eletrônicas que
interligam produtores e fornecedores,
pelo avanço da terceirização, pela re
lação mais estreita entre produtores e
consumidores (comércio eletrônico,
conhecido como e-commerce), e pela
automação. As novas tecnologias de



produção, produto e comercialização
(venda de produtos pela Internet) tam
bém criaram novas oportunidades de
investimento e, portanto, de aumento
da renda. Esta ruptura do paradigma
tecnológico e organizacional também
significou um processo de 'destruição
criadora', que acirrou a concorrência
com a introdução de novos produtos,
processos de produção e métodos de
comercialização, e com a entrada de
novos produtores no mercado.

FETICHISMO TECNOLÓGICO
OU EMBRIAGUEZ HIGH-TECH
Os otimistas, freqüentemente, são re
acionários. Eles têm medo da realida
de e dos desafios que ela impõe e, por
tanto, são avessos a mudanças. Neste
final de século, os otimistas também
parecem viver uma embriaguez high
tech, mais precisamente, parecem
adeptos de um fetichismo tecnológico.
O fetichismo é a adoração de "objeto
animado ou inanimado, feito pelo ho
mem ou produzido pela natureza, ao
qual se atribui poder sobrenatural e se
presta culto" (Dicionário Aurélio). Na
visão dos fetichistas, a tecnologia
surge, assim, como um deus ex ma
china, todo-poderoso e onipresente
para explicar o extraordinário desem
penho recente da economia norte
americana.

Os adoradores da nova tecnologia e
defensores da Nova Economia crêem
que o mundo mudou radicalmente em
função da revolução da tecnologia da
informação. Neste novo paradigma, o
insumo fundamental é a informação e
a principal 'energia' do sistema de pro
dução é o semicondutor. O meio de
transporte central da Nova Economia
é a Internet. Neste novo mundo, os fe
tichistas extasiam-se com a venda de
produtos pela Internet e maravilham
se com investidores conectados dire-
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Os fetichistas extasiam-se
com a venda de produtos
pela Internet e maravilham

se com investidores
conectados diretamente
às bolsas de valores de

todo o mundo

tamente às bolsas de valores de todo
o mundo.

A globalização que já excitava
muitos impressionistas, torna-se qua
se um fenômeno divino quando se ob
serva que as empresas usam redes de
computadores para comunicação em
tempo real entre matriz e filiais em
todo o mundo. Devido à rede eletrô
nica mundial (web), os fetichistas sen
tem seu cosmopolitismo se realizar,
pois podem estar presentes em qual
quer lugar a qualquer tempo. Afinal,
os adoradores da nova tecnologia po
dem 'surfar' no site do Museu do
Louvre e, em seguida, no site do glo
balsex.com, sem sair de casa. É a em
briaguez high-tech na atividade de
lazer: bebe-se muita informação (fre
qüentemente, irrelevante).

A embriaguez high-tech também se
manifesta no trabalho, e ela nem sem
pre está orientada para aumentar a efi
ciência produtiva. Segundo pesquisa
recente, os sites mais visitados duran
te o horário de trabalho são os de en
tretenimento (The Economist, 17 de
junho de 2000, p. 78). Mesmo no tra
balho, a Internet aparece como uma
distração.

PRODUTIVIDADE: O TRIGO
E O JOIO
Na dinâmica do crescimento econômi
co, o elemento-chave da Nova Econo
mia é o aumento de produtividade. Isto

significa poder produzir mais bens e
serviços com a mesma quantidade de
fatores de produção (terra, capital e
trabalho). Não há dúvida de que, nos
últimos anos, houve um aumento ex
traordinário da produtividade na eco
nomia dos Estados Unidos. Entretan
to, estudos recentes mostram que, de
modo geral, esse crescimento extraor
dinário tem-se concentrado na própria
indústria de computação e nas indús
trias de bens de consumo duráveis. Os
dados mostram que no restante da eco
nomia norte-americana (86% do valor
da produção) os ganhos de produtivi
dade não têm sido superiores aos seus
níveis históricos.

Os otimistas podem, naturalmente,
argumentar que é só uma questão de
tempo até que os ganhos de produti
vidade da indústria de computação
atinjam o resto da economia. Eles po
dem usar como evidência o fato de que
nos Estados Unidos, "uma empresa em
cada cinco utiliza a Internet para suas
compras e vendas, e uma em cada cin
co tem a intenção de fazê-lo em bre
ve" (Le Monde Diplomatique, edição
brasileira, Ano 1, No. 4, 2000).

Por outro lado, pode-se argumen
tar que a Internet não pode ser consi
derada uma 'invenção de primeira or
dem'. Invenções de primeira ordem
são aquelas que implicam na produção
de bens e serviços inteiramente novos.
Por exemplo, o uso da Internet na re
lação entre produtores e consumidores
consiste, na realidade, em uma substi
tuição de outros meios como a televi
são, jornal, rádio, correio, telefone, o
balcão e o sistema 'vendedor' na por
ta. Neste sentido, a Internet, simples
mente, substitui outros serviços.

O ponto a destacar é que, talvez, o
fôlego desta revolução tecnológica as
sentada na computação e nas teleco
municações não tenha os efeitos dinâ-
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micos observados em outras fases de
inovação do capitalismo. A primeira
fase ocorreu na virada do século XVIII
para o século XIX com a invenção da
máquina a vapor, que deu início à Re
volução Industrial. A segunda fase sur
giu em meados do século XIX com as
estradas de ferro e a produção de aço
em larga escala. A terceira fase come
çou no início do século XX com a ele
tricidade, o motor a explosão e os pro
dutos químicos. A quarta fase iniciou
se em meados do século XX, após a 11
Grande Guerra, com os petroquímicos,
a eletrônica e a aviação.

Em todas as fases ou ondas de ino
vação tecnológica houve um forte pro
cesso de 'destruição criadora', por
meio do qual novos produtos e proces
sos substituíram os antigos. É urna
questão pendente saber até que ponto
a revolução da tecnologia da informa
ção constitui-se em um verdadeiro pro
cesso de 'destruição criadora', com o
escopo e a profundidade dos proces
sos anteriores.

o IMPULSO FINANCEIRO
Nos Estados Unidos, há uma diferen
ça marcante entre a década de . ·80 e
a de 1990. Na primeira, o cre. len
to deveu-se, principalmente, ao au
mento do consumo privado e dos gas
tos públicos, enquanto, na segunda, o
crescimento deveu-se, sobretudo, à
expansão do consumo e do investimen
to privado. As taxas médias de pou
pança e de investimento doméstico dos
Estados Unidos ao longo da década de
1990 são inferiores às suas taxas his
tóricas. Este fato refere-se à taxa de
poupança privada, e às taxas de inves
timento privado e público. A compo
nente da taxa de poupança privada cor
respondente às empresas não se alte
rou significativamente ao longo do ci
clo expansivo. A redução da poupan-
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Até que ponto a
revolução da tecnologia

da informação constitui-se
em um verdadeiro

processo de 'destruição
criadora' com o escopo
e a profundidade dos
processos anteriores?

ça privada deveu-se. à queda extraor
dinária da poupança individual (dos
domicílios).

No que diz respeito à redução da
poupança privada deve-se levar em
conta o impacto do aumento de rique
za sobre o consumo. Nos Estados Uni
dos, 57% da riqueza privada (pessoas
físicas) consiste de ativos financeiros
e 43% da população adulta tem inves
timentos no mercado de ações. As
ações representaram 28% da riqueza
financeira dos domicílios em 1997. O
aumento do preço real das ações tem
um efeito em termos de aumento de
riqueza e, portanto, de aumento do
consumo privado e redução da pou
pança das famílias. As estimativas
mais recentes indicam que o aumento
real dos preços das ações provocou o
crescimento do consumo de 0,43% em
1995,0,51% em 1996 e 0,84% em
1997. Este impacto representou apro
ximadamente 1/4 do crescimento total
do consumo em 1997.

Neste sentido, a valorização finan
ceira tem sido urna importante fonte de
expansão da produção ao provocar o
aumento do consumo privado nos úl
timos anos do século XX. A questão
central reside em saber até quando
deve durar esse processo de valoriza
ção financeira. Não é por outra razão
que alguns analistas argumentam que
há "um cheiro de anos 30 no ar".

CONCLUSÃO
Os otimistas acham que o capitalismo
está diante de uma nova era (a era da
Nova Economia). Por outro lado, os
críticos argumentam que esta trajetó
ria não é sustentável, pois o combus
tível da 'locomotiva' norte-americana
não é tanto o progresso tecnológico e,
sim, o efeito riqueza financeira asso
ciado à exuberância irracional do mer
cado de capitais nos Estados Unidos.
Esta exuberância irracional expressa
se na volatilidade do mercado de ca
pitais, quando, por exemplo, houve a
queda abrupta de 14% (em um só dia
no início de abril) do índice Nasdaq,
que mede a evolução dos preços das
ações de empresas de alta tecnologia.

Os 'marqueteiros' da Nova Econo
mia ainda não conseguiram convencer
que o crescimento extraordinário da
renda e da produtividade nos Estados
Unidos a partir de 1996 é um fenôme
no sustentável. O Fundo Monetário
Intgernacional (FMI), que estima um
crescimento de 4,4% da renda norte
americana em 2000, apresenta a pre
visão de um crescimento de 3% em
2001 (FMI, World Economic Outlook,
maio 2000).

Os otimistas e fetichistas tecnoló
gicos não conseguiram sequer de
monstrar que os ganhos de produtivi
dade são significativamente diferentes
dos observados em outros períodos de
crescimento acelerado, quando os da
dos são ajustados levando-se em con
ta os ciclos econômicos. O progresso
tecnológico, e o crescimento extraor
dinário da renda e da produtividade
nos Estados Unidos a partir de 1996,
são fatos inegáveis. Entretanto, a gran
de questão reside em saber até que
ponto esta trajetória é sustentável. ~

Reinaldo Gonçalves. professor-titular de
Economia Internacional da UFRJ.
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Apesar de o Autor
pretender "colaborar com
as pessoas envolvidas",
estas linhas vão mais longe
no desafio a todos nós, a
toda a sociedade pela
"conquista de políticas
sociais públicas"

o presente artigo pretende colaborar
com as pessoas envolvidas nos mais
diversos trabalhos com migrantes e
população de rua e que visam criar
condições para que possam reconstruir
suas vidas e sua cidadania. Tal cola
boração quer ser uma resposta à per
gunta freqüente dos educadores e téc
nicos inseridos - em diferentes níveis
- nesses trabalhos: como lidar com
essas populações? ou, de outra manei
ra, qual seria a metodologia adequada
para esse tipo de intervenção social?

As propostas que farei a seguir ba
seiam-se na reflexão analítica e em
pesquisas de práticas concretas de
atendimento a esses grupos. Digamos,
então, que se o que se busca é a defi
nição de uma metodologia socioedu
cativa - porque diz respeito a modos
de ver e pensar, a relações, valores e
comportamentos - apontaria, em
principio, as seguintes referências.

gem, família, amigos, cultura) e a ex
clusão deles passa pela quebra de dois
eixos relacionais de fundamental im
portância na atual sociedade: as rela
ções de trabalho e as familiares. As
pesquisas apontam como determi
nantes - entre os fatores que influem
na ida dessas pessoas para a rua - os
problemas familiares, os ligados à sub
sistência e/ou familiar, os habitacio
nais e de saúde.

As condições de vida na rua, decor
rentes deste tipo de exclusão - os
moradores de rua são excluídos do
censo -, acabam estruturando um
universo (valores, representações, sig
nificações) diferente do universo do
educador. Para quem se propõe um tra
balho educativo entre essa população,
é imprescindível o acesso a esse uni
verso.

População
de rua:

anotações em torno
da metodologia

É preciso ter claro o que se pretende
com tal intervenção social. Ter claro
o ponto de chegada.

Existe uma íntima relação entre o
que se quer e os encaminhamentos e
procedimentos a serem utilizados. Se
o que se pretende é simplesmente ti
rar essa população da vista dos pedes
tres, dificilmente serão criados servi
ços de efetivo acompanhamento, de
resgate da auto-estima e confiança, ou
seja, serviços que criem condições
para novas e livres opções de vida. O
que se verá, será o 'arrastão' ostensi
vo ou não, a proibição para que essas
pessoas desembarquem na rodoviária,
a generosa distribuição de passagens
para continuarem a viagem, etc. Aliás,
a própria abordagem inicial estará di
recionada pela proposta de interven
ção, pelo ponto de chegada que se tem
no horizonte.

É preciso dispor de um mínimo de in
formações sobre o perfil dos grupos
com os quais se trabalha.

Quem são essas pessoas? quais
suas histórias? como foi que acabaram
na rua? quais as expectativas? Quanto
melhor for o conhecimento dos grupos
a serem trabalhados, melhores serão as
condições para definir uma metodolo
gia adequada.

Não esquecer que os moradores de
rua, com freqüência sofreram rupturas
marcantes em suas vidas (local de ori-

É preciso ter claros os valores a serem
privilegiados.

Eles são, ao mesmo tempo, ponto
de partida e meta no horizonte; aliás,
eles perpassam e caracterizam toda
ação educativa.

No trabalho com a população de
rua se estabelece - conforme apon
tado - uma relação entre dois univer
sos, o do educador e o daquela popu
lação. Nessa relação há encontros e
desencontros de valores e contra
valores.

Por um lado, precisará estar aberto
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à crítica dos seus valores e, por outro,
atento para questionar o que conside
ra contravalor. O desafio metodo
lógico, apresenta-se aqui, em redor da
busca em conjunto de referências que,
norteando as diferentes relações, ve
nham revigorar a vida e reinventar a
esperança. Essas referências desenham
o rosto da própria intervenção socioe
ducativa, e dão condições para novas
relações.

É preciso atentar para as relações,
particularmente para as relações de
poder.

Habituafmente os primeiros conta
tos entre educador e morador de rua

acontecem ou por iniciativa daquele
(abordagem na rua) ou por iniciativa
deste, que se aproxima na procura de
algum serviço. Em ambos os casos, es
ses contatos - e os seguintes - dão-se
no interior de relações de poder desi
guais. Além de certa segurança nas con
dições de vida, de que o morador de rua
carece, não raro, o educador tem a fa
culdade de permitir ou não o acesso des
te a comida, a pernoite, a passagem, a
atendimento médico ...

Esta situação inicial pode apontar
para uma relação de dependência, que
deverá ser superada na medida em que
essa população passe gradativamente
a assumir responsabilidades, a se posi-
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cionar e participar nos diversos enca
minhamentos, a ir decidindo nas ques
tões que lhe dizem respeito.

É fundamental que as relações que
vão se estabelecer ao longo do proces
so socioeducativo, além de serem qua
litativamente diferentes das que se vi
venciam nesse contexto de exclusão,
contribuam para que as pessoas se re
encontrem consigo e com a sociedade.
Devem ser relações pautadas, antes de
mais nada, pelo acolhimento, pelo res
peito mútuo, pela confiança recíproca,
pela convivência solidária e pela efe
tivação dos direitos humanos.

É preciso apostar no processo.
Os percursos dolorosos e marcan

tes que desembocaram na rua se pro
cessaram ao longo de certo tempo.
Dificilmente se revertem em vinte e
quatro horas. Ou seja, se o que se pre
tende efetivamente é um resgate des
sas pessoas, o reerguimento da auto
estima, da confiança, das forças a fim
de partir para outra etapa na vida, será
preciso um processo substancialmen
te diferente do que desembocou na rua.
Um processo que não se reduz a inter
venções pontuais, nem à soma de tais
intervenções.

Trata-se de um processo que con
siga chegar lá e reconstruir o que se
quebrou. Processo que exigirá paciên
cia, capacidade de diálogo e uma enor
me confiança no outro, nas reservas
que permitam esta nova etapa na ca
minhada. Um processo cujo conteúdo
e forma estarão dados exatamente pe
los valores, as relações, os procedi
mentos que caracterizam esta propos
ta. Neste caminho, o educador é peça
fundamental e ponto de reencontro des
sa população com uma sociedade que o
acolhe em lugar de discriminá-lo.

•



Osvaldo Russo

ESTATUTO PROCLAMADO E NÃO CUMPRIDO

o perfil demográfico brasileiro possui
característica ainda bastante jovem. O
quantitativo de crianças e adolescen
tes, pessoas com idade até dezessete
anos, atinge aproximadamente 64
milhões de pessoas, o equivalente a
39% da população brasileira, das
quais mais de 80% com idade inferior
a.14 anos. A maior parte pertence às
famílias pobres do Brasil, portanto,
sujeita a situações de maior risco
social e vital.

O relatório SituaçãoMundial da
Infância 1999, do Unicef, constata a
gravidadedas condições de vida das
crianças e dos adolescentes nos países
menos desenvolvidos ou em desenvol
vimento. NaAmérica Latina e Caribe,
25% das crianças que entram na escola
primária abandonamos estudos antes
de chegar à quinta série. O Brasil e a
Guatemalaapresentam as taxas de
repetência mais altas, acima de 15%,
indicando problemas na qualidadeda
educação.Nove mil das 256 crianças
que nasceramno Brasil em outubro
passadomorrerão antes de completar
um ano de idade. Por outro lado, 21%
dos pais são analfabetos e 27% pos
suem renda familiar inferior a meio
saláriomínimo per capita por mês.
Apesar de 95% das crianças terem
acesso à escola, apenas 59% comple
tam a oitava série. A partir dos 10 anos,
17% das crianças trabalham paraajudar
à família, sendo que entre 15 e 17 anos
esse percentual sobe para46%. Entre
os 193 paísespesquisados,o Brasil
está classificado entre os 84 países
com maior taxa de mortalidade infantil,
44 criançasem 1000morrem antes de

É preciso ter uma estratégia que com
prometa governos e sociedade civil.

Se a leitura que se faz da presença
de moradores de rua aponta como um

atingir cinco anos de idade, enquanto a
taxa média dos países industrializados
situa-se em 7 mortes para cada 1000
crianças.

Esse retrato vergonhoso reafirma a
urgência de o Brasil implementar medi
das imediatas de combate à pobrezae
proteção à família, bem como redefinir
as prioridades de investimentos públi
cos para fortalecer as políticas de edu
cação, saúde, saneamento básico, re
forma agráriae assistência social. Ao
não revolucionar as polfticas públicas,
atribuindo-Ihesum sentido ético, o Brasil
expõe as nossas crianças a uma situa
ção extrema de risco, na qual as mais
pobres ficam mais vulneráveis às maze
las reveladaspelos indicadores sociais.

Ao completar 10 anos, o Estatuto
da Criançae do Adolescente constitui
uma lei proclamadae não cumprida. A
sua simples e efetiva aplicaçãosignifi
caria uma autêntica revolução no seio
da sociedade ao garantir à criança e ao
adolescente o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer,à
profissionalização,à cultura, à dignida
de, ao respeito, à liberdade e à convi
vência familiar e comunitária, além de
colocá-Iaa salvo de toda forma de ne
gligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, com
mais recursos e oportunidades para
crescerem felizes e integrarem um
Brasil de todos.

Osvaldo Russo é presidente da ONG Opção Ci
dadania e ex-secretário da Criança e Assistência
Social do Distrito Federal.
Rets, n· 91, 26/6/2000 a 3/7/2000
http://www.rits.org.br/rets/edicoes_a/
ed270600_2/re_editorial.cfm

circunscrever-se a uma ação educati
va que se esgote no acompanhamento
dessa população. Fazemos parte de
uma sociedade que, na sua organiza-

fator determinante para tal situação as ção e funcionamento, não permite o
relações desiguais reinantes na nossa acesso igualitário aos bens nela produ
sociedade, intermediadas por políticas zidos, às possibilidades de efetiva par-
e práticas socioeconômicas excluden
tes, a proposta metodológica não pode
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ticipação, ao trabalho, à moradia, à
educação, à saúde.

Se o que se pretende
efetivamente é um resgate

dessas pessoas, o
reerguimento da auto

estima, da confiança, das
forças, a fim de partir para
outra etapa na vida, será
precrso um processo que

não se reduz a
intervenções pontuais

Enquanto nossa intervenção social
não coloca entre suas metas a conquis
ta de políticas sociais públicas - no
município, no estado e no País - que
ampliem a participação e superem as
desigualdades, estaremos distantes dos
fatores determinantes dessa exclusão.
E para que as políticas sejam públicas,
a sociedade civil precisa preencher seu
espaço político na qualidade de inter
locutora dos governos, superando uma
certa cultura de não participação.

Daí que a proposta metodológica
não pode prescindir de uma ação para
que a sociedade civil além de mobili
zar-se e organizar-se em movimentos
de solidariedade, crie instâncias de
reivindicação, e pressão sobre os go
vernos.

Eis as anotações que no momento
considero procedentes. É minha ex
pectativa que elas colaborem com o
instrumental que os envolvidos nos
trabalhos com migrantes e população
de rua dispõem para sua intervenção
socioeducativa.

Jorge Mufioz, sociólogo e integrante de
Nova Pesquisa e Assessoria em Educação.
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A monarquia universal
Eduardo Galeano

FMI, Banco Mundial, Nações
Unidas, Organização Mundial
do Comércio, instâncias de
fachada. Uns poucos fazem e
desfazem, mandam e
desmandam. A maioria
cumpre. É o domínio do mais
forte. Mas em Seattle
(recentemente em Praga), os
'loucos' desobedecem e
resistem

A cortina de ferro já se desmoronou
como purê e as ditaduras militares são
um pesadelo que muitos países já dei
xaram para trás. Vivemos, então, num
mundo democrático? Inaugu: .. este
século XXI a era da democra" "em
fronteiras? Um luminoso panorama
com umas poucas nuvens negras que
confirmam a claridade do céu?

Os discursos prestam pouca aten
ção aos dicionários. Segundo os dicio
nários de todas as línguas, a palavra
democracia significa "governo do
povo". Mas a realidade do mundo de
nosso tempo se parece, ao contrário, a
uma poderocracia: uma poderocracia
globalizada. Dia a dia em cada país se
vão diminuindo as margens cada vez
mais estreitas de manobra dos políti
cos locais que, em regra geral, prome
tem o que não farão e que, muito ra-
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põem de 17%. É a igualdade de direi
tos traduzida nos fatos. O Banco Mun
dial, irmão gêmeo do FMI, é mais de
mocrático. Não são cinco os que deci
dem, mas sete. Cento e oitenta países
integram o Banco Mundial. Deles, 173
aceitam o que mandam os sete países
donos de 45% por cento das ações do
Banco: Estados Unidos, Alemanha,
Japão, Grã-Bretanha, França, Itália e
Canadá. Além disso os Estados Uni
dos têm poder de veto.

ramente, têm a honestidade e a cora
gem de anunciar o que farão. Denomi
na-se de realismo político o exercício
do governo como dever de obediência:
o povo assiste às decisões que tomam,
em seu nome, os governos comanda
dos pelas instituições que a todos nos
governam, em escala universal, sem
necessidade de eleições.

A democracia é um erro estatísti
co, costumava dizer Jorge Luís Borges,
porque na democracia é a maioria que
decide e a maioria é formada por im-
becis. Para evitar esse erro o mundo AS NAÇÕES UNIDAS
de hoje outorga o poder de decisão aos O poder de veto significa, em bom
poucos, muito poucos, que o compra- português, todo o poder. A Organiza-
ram. ção das Nações Unidas (ONU) é algo

assim como a grande família que a to
dos nos reúne. Na ONU os Estadoso FMI E O BANCO MUNDIAL

Na época do esplendor democrático de
Atenas, uma pessoa em cada dez tinha
direitos cidadãos. Vinte e cinco sécu
los depois, é evidente que os gregos
exageraram na generosidade. O Fun
do Monetário Internacional é formado
por 182 países. Destes, 177 "não fe
dem nem cheiram". O Fundo Monetá
rio, que dita as ordens no mundo in
teiro e em todas as partes decide o des
tino humano e a freqüência de vôo das
moscas e a altura das ondas, está nas
mãos dos cinco países que tem 45%
dos votos: Estados Unidos, Japão, Ale
manha, França e Grã Bretanha. Os
votos dependem das contribuições de
capital: quem mais tem pode mais.
Vinte e três países africanos totalizam,
entre todos 1%; os Estados Unidos dis-

Unidos compartilham o poder de veto
com a Grã-Bretanha, França, Rússia e
China: os cinco maiores fabricantes de
armas que, graças a Deus, velam pela
paz mundial. Estas são as cinco potên
cias que tomam as decisões, no frigir
dos ovos, na mais alta instituição in
ternacional. Os demais países têm a
possibilidade de formular recomenda
ções, que isso não se nega a ninguém.

A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO
COMÉRCIO
Tem direitos que são outorgados para
não serem usados. Na Organização
Mundial do Comércio (OMC) todos os
países podem votar em igualdade de
condições; mas jamais se vota. "O vo
to por maioria é possível, mas nunca



Cinqüenta mil
desobedientes tomaram as
ruas da cidade de Seattle,
no final do ano passado, e

despiram, diante da
opinião pública, a um dos

reis da monarquia
universal

foi utilizado na OMC e era muito raro
no GATT (Acordo Geral de Tarifas e
Comércio), o organismo que a prece
deu", informa sua página oficial na
Internet. As resoluções da Organização
Mundial do Comércio são tomadas por
consenso e a portas fechadas, o que,
se me lembro bem, era o sistema uti
lizado pelas cúpulas do poder stali
nista, para evitar o escândalo da dissi-
dência, antes da vitória da democracia de todo o planeta nos altares da liber-
no mundo.

Assim a OMC executa em secreto,
impunemente, o sacrifício de centenas
de milhões de pequenos agricultores

dade de comércio. Entretanto, nem tão
em segredo e nem tão impunemente:
até há pouco tempo ninguém sabia
muito bem o que era isso da OMC,

mas as coisas mudaram quando cin
qüenta mil desobedientes tomaram as
ruas da cidade de Seattle, no final do
ano passado, e despiram, diante da
opinião pública, a um dos reis da mo
narquia universal. Os manifestantes de
Seattle foram chamados de foragidos,
loucos, desorientados, pré-históricos e
inimigos do progresso pelos grandes
meios de comunicação.

Por alguma razão será!

EduardoGaleanoé escritor.
Traduçãode ZwinglioM. Dias.
http://www.pagina12.com.ar

NOTADA CAMPANHAPORUM BRASILLIVREDETRANSGÊNICOS
COMUNICADO SOBRE A PROPOSTA DE MEDIDA PROVISÓRIA SOBRE TRANSGÊNICOS

Carosamigos
O governo atual está elaborandouma
Medida Provisória (MP) alterando a Lei
8.974/95 que cria a ComissãoTécnica
de Biossegurança(CTNBio)e define
suas atribuições. A minuta já está circu
lando entre os ministérios daAgricultu
ra, do Meio Ambiente e da Saúde.

A nova MP passaa atribuir à
CTNBiopoder de liberar transgênicos
paraplantio e consumo no país, limitan
do o papel do Instituto Brasileiro de
Meio Ambiente e dos RecursosNatu
rais Renováveis(Ibama)e da Vigilância
Sanitáriado Ministério da Saúdeape
nas à fiscalizaçãodas suas decisões.
Atualmente o papel da CTNBioé o de
dar pareceres, mas não de decidir.

A escolhados 18 integrantesda
CTNBiodependerádo Ministério daCiên
cia e Tecnologia(o que já acontecehoje)
e significaque estarátotalmente subordi
nadaaos interessesda indústria.

A CTNBiopassaa ser responsável
pela definição dos critérios de avaliação
e monitoramento dos riscos ao consu
mo e ao meio ambiente que.serão
utilizados pelas empresas paraa reali
zaçãode estudos. Caberátambém à .
CTNBioavaliar os estudos apresenta
dos pelas empresas. Isto anulariao
esforço atual do Conselho Nacionaldo
Meio Ambiente (Conama)que está
justamente elaborandoestes critérios.
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A CTNBioserá responsável pela ela
boraçãode normas e regulamentos rela
tivamente às atividades e projetos relaci
onados com transgênicos. Podemos
contar com normas e regulamentos bem
favoráveis aos interesses das empresas.

Os órgãos dos Ministérios da Saúde,
Meio Ambiente e Agricultura terão fun
ção apenas fiscalizadora, quando for o
caso e após autorizaçãoda CTNBioalém
da emissão do registro de produtos con
tendo organismos geneticamente modifi
cados (OGM)a serem comercializados
para consumo humano, animal ou em
plantas. Notar bem que o papel é só de
registro; a decisão fica com a CTNBio.

No que concerne às importações a
CTNBio terá o poder de liberação sendo
lhe facultado levar ou não em considera
ção pareceres técnicos de outros países.
Em outras palavras,produtos proibidos
na Europa,por exemplo, poderão ser
liberados no Brasil, a critério da CTNBio.

A CTNBio será responsável pela clas
sificação dos OGM segundo o grau de
risco que ofereçam. No caso de uma
classificação que implique em potenciais
riscos significativos para o meio ambien
te a CTNBiopoderá exigir Estudo de
Impacto Ambiental (ElA). Podemos con
tar com uma classificação em que nada
representará risco significativo. Na verda
de, a CTNBio se arvora em avaliadorade
risco ambiental sem estudo de impacto

ambientai. Fita claro que qualquer pro
duto já utilizado em outro paísserá
considerado sem risco como vem afir
mando repetidamente o anterior e atual
coordenadores da CTNBio. Este dispo
sitivo contraria explicitamente a legisla
ção vigente e resoluções específicas do
Conama.

Pararesumir, o governo está, mais
uma vez, atropelando a legislaçãovi
gente e as atribuições de vários orga
nismos governamentais relacionados
com o meio ambiente e a saúde do
consumidor paradar plenos poderes à
CTNBiopara liberar os transgênicos.

Convocamos todos os interessados
na problemática da introdução dos
transgênicos no Brasil a manifestar sua
inconformidade com mais este ato de
submissão explícita aos interesses das
empresas e desprezo pelos interesses
dos consumidores e pelo meio ambien
te. Denunciem à populaçãoesta amea
ça contida na MP em discussão e mobi
lizem uma campanhade mensagens
aos ministérios abaixo relacionados
manifestando repúdio a mais este atro
pelo da lei.

Coordenaçãoda Campanha "Brasil livre
de transgênicos"
Na internet acesse http://daterra.org.br/
boletins/boletim_aspta.htm
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Sou obrigado
a votar.Era uma manhã luminosa e fresca. Pais, mães,

crianças,namorados, velhos: todos tiveram a mes
ma idéia: o parque. Eo parque se encheu de ale-
gria. Era uma felicidade geraL..

Mas, de repente, uma coisa estranha aconte
ceu, parecia pesadelo, um cenário montado por
Kafka.O parque seencheu de figuras bizarras,vin
das não se sabe de onde, usavam máscaras, na
maioria sorridentes, falavam todos ao mesmotem
po, gritavam, acusavam-se,ofendiam-se, monta
vam cenasde teatro, tentavam atrair um público,
diziam todos as mesma coisas, haviam decorado
o mesmo script, certamente eram artistas de al
gum teatro.

Alguns, dentre aqueles que haviam ido ao par
que, vendo frustradas suasesperançasde tranqüi
lidade, procuraram silêncio dentro de grutas. Inu
tilmente. Haviatelevisõese alto-falantes em todos
os lugares. Não se conformando, foram se quei
xar aos guardas. Argumentaram que espetáculo
bizarro, grotesco e barulhento como aquele não
podia serpermitido. Osguardas não fizeram nada.
Disseram que os artistas tinham permissão das
autoridades.

Desesperados,resolveram voltar às suascasas.
Mas os portões haviam sido fechados. E neleses
tava um aviso: "Os portões só serão abertos de
pois que todos aplaudirem e pagarem pelo espe-
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táculo. Os que se recusarema aplaudir e a pagar
serão severamente punidos."

Não é necessárioexplicar. É uma parábola da
nossa situação política. Esforço-me para pensar
com clareza. Freqüentemente consigo. Mas dian
te do espetáculo pré-eleitoral minha razão entra
em colapso. Fogem-meas idéias coerentes. Invo
co, em meu socorro, aquelesque pensaram racio
nalmente sobre a política: Platão,Aristóteles, San
to Agostinho, Maquiavel, Tocqueville. Suasidéias
sãomaravilhosas.Masnãomeajudam. Oque acon
tece no Brasil está muito além da imaginação.

Nossapolítica não pode serentendida com ca
beça de filósofo. Só pode ser entendida com ca
beça de bufão. George Orwell chegou a conclu
são semelhante. Por isso, deixando de lado o dis
curso filosófico, adotou o estilo do humor. Escre
veu o seu livro Animal Farm (em português apa
receu como A revolução dos bichos). Todo mun
do deveria lê-Io para rir e para ficar mais sábio. A
sabedoria só pode seraprendida e dita com o riso.
É a estória de uma fazenda em que a bicharada
resolveu fazer uma revolução democrática contra
o fazendeiro. Nada mais racional. Mas quem leu
o livro se lembra do final: o cavalo, que fazia o
trabalho pesado, termina seusdias numa fábrica
de mortadela, enquanto os gordos porcos, lide
rança política, assumemdemocraticamente o po
der em aliançassecretascom o fazendeiro deposto.

Minha vontade é sair do parque. Mas o portão
está fechado. Sou obrigado a participar da farsa.
O que me deixa furioso: o ato de participação im
plica em que dou o meu aval ao jogo. Mas eu sei
que os dados estão viciados.

Relutantemente decido-me, então, a entrar no
jogo. Abandono os filósofos. Visto minha fanta
sia de bufão. Aconselhado por Ulisses, o herói
grego, entupo meus ouvidos com cera. Não que
ro escutar nada do que se fala. O que se fala não
é para ser acreditado. Além disso tomo a decisão



de tornar-me analfabeto. Quero poupar-me do sofri
mento de entender o que se escreve. Essa é uma oca
sião em que as palavras nada significam. A política não
é o jogo da verdade. Na política o que importa não é
ser, mas parecer ser.

Política não se faz com a verdade. Política se faz
com imagens. Gastou-se uma fortuna para corrigir o
sorriso de Carter, quando esse se candidatou à presi
dência dos States. Para a cabeça do eleitor um deta
lhe de um sorriso pesa mais que uma ideologia. Collor
foi eleito porque aos olhos do eleitorado ele era mais
bonito que o Lula. A maioria dos pais queria ter filhos
parecidos com o Collor e não com o Lula. O povo, essa
unidade amorfa sobre a qual se assenta a democracia,
não é racional.

Dentre todos os candidatos, um deles chamou a
minha atenção pelo seu profundo conhecimento intui
tivo da psicologia do eleitorado. Não colocou nos
outdoors que o anunciam, nem promessas nem foto
grafias coloridas. Colocou apenas, ao lado do seu nú
mero e do apelido diminutivo por que é conhecido,
uma bola de futebol. Quadriculada em preto e bran
co. Ele sabe que a psicologia do eleitorado é a psico
logia da torcida. A psicologia da torcida ignora idéias
e ética. Por amor ao nosso time todos os crimes são
permitidos e perdoados. "Vote em mim! Será um gol
para o nosso time!" é isso que o outdoor do referido
candidato está dizendo. Será reeleito pela torcida.

Surdo a tudo o que dizem os candidatos limito-me
a observar as imagens. Aquele é o bufão mor, ator
consumado. Sabe representar todos os papéis. Na igre
ja católica faz sinal da cruz, em igreja evangélica le
vanta a mão e fecha os olhos, em candomblé, imagi
no, aceitaria ser cavalo de orixá. Sua ousadia não tem
limites. Tocador de piano em horas vagas, em gestão
anterior arranjou para que, num concerto para seis
pianos e orquestra, ele fosse um dos seis pianistas ao
lado de cinco consagrados pianistas brasileiros.

Um outro gostava de posar de pregador evangéli
co, com a Bíblia na mão. Candidato com a Bíblia na
mão está dizendo: "Tenho ligação direta com Deus".
Exorcizo. Quem acredita ter ligação direta com Deus
não precisa ter ligação com os homens. Se sei o que
Deus deseja, por que perder meu tempo com aquilo
que os homens desejam? Todo político que cita Deus
é um ditador em potencial.

Um outro conquistou fama mundial extraordinária.
Um jornal inglês, o Times, se não me engano, produ-
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ziu um livro com as biografias das pesonalidades que
moldaram o século XX: Einstein, Freud, Hitler, Fleming,
Albert Schweitzer, Churchill, Kennedy - ao lado de
muitos outros, em ordem alfabética. O livro foi tradu
zido para o português. Aí algo inexplicável e extraor
dinário aconteceu. O nome do referido político apare
ceu milagrosamente no lugar daquele que lá se encon
trava na edição inglesa, ocupando mais espaço que a
biografia de Kennedy. Que santo terá operado tal mi
lagre?

Os outros sobre os quais não tenho nenhum por
tento circense a relatar não me provocam entusiasmo.
Fico indiferente. Não acredito. Votarei num deles, como
autômato.

Imagine se você quer construir uma casa. Procura
três firmas de arquitetura. Você diz o que você deseja
e quais são os seus recursos. Elas preparam projetos.
O primeiro é lindo: você se entusiasma. Mas é caro
demais. Faltam-lhe os recursos. A segunda empresa
começa por lhe dizer quanto vai custar a obra. Você
se alegra porque o projeto está dentro do seu orça
mento. Mas quando você vê o projeto o seu entusias
mo se vai. É um horror. O terceiro não é grandioso
como o primeiro, mas você gosta dele. E para ele você
tem os recursos. Esseé o projeto que você escolhe.

Democracia deve ser assim. Os partidos são os cons
trutores. Cada um deve apresentar um projeto da casa
país que se propõe a construir. A democracia começa
quando o eleitor escolhe o projeto menos ruim. Acon
tece que eu não tenho idéia alguma do projeto intei
ro. Algum político terá? O que prometem são maça
netas, janelas, fechaduras, telhados, pias, privadas.
Nada me dizem da casa inteira e nem de onde vão ti
rar os recursos para a construção. Todos prometem as
mesmas coisas: segurança, estradas, indústrias, empre
gos, educação, saúde: mas, qual é o projeto?

Não quero votar. Não quero dar o meu aval ao pro
cesso.Mas sou obrigado a votar. Como não posso acre
ditar nas construtoras por estarem falidas de idéias e
de recursos, vou votar como não devia. Há partidos
que mais se parecem com uma família da Máfia, em
torno do seu dom Corleone. Nessesnão voto, mesmo
que o candidato seja 'bonitinho'. Meus candidatos,
escolhi porque não acredito em sua integridade e in
teligência. Será um voto triste, sem entusiasmo e sem
esperanças de ver construída a casa-país com que
sonho.
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I narcoagronegócio - tema conhecido pela
mprensa mas pouco estudado - recebe ago
ra por KOINONIA, com a colaboração do
Núcleo de Referência Agrária/Observatório
Fundiário Fluminense, da Universidade Fe-
deral Fluminense, um tratamento altamen
te competente. Os pesquisadores que
unem seriedade acadêmica, com o
contacto direto com esta anti-realidade e
com empenho ético-político, nos ofere-
cem um quadro alarmante e objetivo
desse capitalismo do ilícito. O volume
de dinheiro movimentado faz com que

pertença ao agronegócio, não obstante seu caráter
criminoso. A massa camponesa se vê duplamente oprimida:
pela superexploração dos ligados à narcoplanta e pelo fato de
se verem transformados em agentes do crime e, por isso, direta
mente, submetidos à repressão dura do Estado. Essase outras
articulações do tema são analisadas com acuidade e pertinência
pelo presente trabalho, enriquecido pela contribuição de um
especialista colombiano, Vilaveces, sugerindo alternativas aos
camponeses, impedindo assim que o Brasil se torne uma repro
dução da Colômbia.

Leonardo Boff

NARCOTRÁFICO E VIOLÊNCIA NO CAMPO
Ana Maria Motta Ribeiro e Jorge Atílio lulianelli
(organizadores)
Co-edição KOINONINDP&A Editora
R$ 22,00
Pedidos (21)224-6713 ou http://www.koinonia.org.br



Plebiscito confirma:
A VIDA ACIMA DA DíVIDA!

Às 17hOO do dia 20 de setembro, foi concluída a
totalização dos votos apurados no Plebiscito Nacional
da Dívida Externa. Votaram, ao todo, 6.030.329 pes
soas ou 5,7% do eleitorado brasileiro (dados do TSE
referentes a 1998).

Os resultados relativos a cada pergunta foram os
seguintes:

PERGUNTA 1: SOBREO FMI
O governo brasileiro deve
manter o atual acordo com
o Fundo Monetário
Internacional - FMI?

PERGUNTA2: SOBREA DíVIDA EXTERNA
O Brasil deve continuar pagando
a dívida externa, sem realizar
uma auditoria pública desta
dívida, como previa a Constituição
de 1988?

PERGUNTA3: SOBREA DíVIDA INTERNA
Os governos federal, estaduais
e municipais devem continuar
usando grande parte do orçamento
público para pagar a dívida interna
aos especuladores?

Não 5.646.862
Sim 280.442
Brancos 76.574
Nulos 26.451

Não 5.765.954
Sim 182.462
Brancos 57.954
Nulos 23.959

Não 5.768.563
Sim 158.995
Brancos 80.481
Nulos 22.290

Trata-se de uma iniciativa uruca em nossa história:
um plebiscito de comparecimento não obrigatório, or
ganizado pela sociedade, realizado com lisura e trans
parência em todas as unidades da Federação, envol
vendo cerca de 100 mil voluntários ligados a igrejas,
movimentos sociais, partidos políticos, entidades de
representação profissional e poderes públicos.

O sucesso do Plebiscito transcende o expressivo nú
mero de votantes. Alcançamos quatro grandes objeti
vos:
• O tema das dívidas, que estava encoberto, voltou a
fazer parte do debate nacional.
• Realizamos um importante trabalho de educação po
lítica.
• Milhões de pessoa~ se manifestaram sobre algumas
das causas da grave crise econômica e social que afeta
o país: a política de endividamento e o acordo com o
FMI.

• Contribuímos para a campanha mundial de questio
namento aos mecanismos e organismos do sistema fi
nanceiro internacional, e de solidariedade aos países
pobres altamente endividados.

O Plebiscito atingiu seus objetivos, apesar da postura
de grande parte dos meios de comunicação. Estes, ao
invés de informar a população, optaram por combater
o Plebiscito e deformar seus objetivos, negando espaço
para os seus organizadores.

O governo federal, por sua vez, difundiu ataques
grosseiros à iniciativa, pressionou as entidades patroci
nadoras e chantageou a sociedade com informações
incorretas.

Não é uma iniciativa como o Plebiscito que prejudica
o país, mas sim a financeirização da economia, que o
submete aos "humores" da banca internacional. Nos
últimos anos, vários países recusaram as receitas do FMI
e do Banco Mundial, criticadas até mesmo por setores
dessas instituições internacionais.

A dívida vem sendo "perfeitamente administrada", no
dizer dos porta-vozes oficiais, graças a uma política de
juros altos, de escancaramento comercial, de privatiza
ção das empresas públicas e de precarização das rela
ções de trabalho.

Em outras palavras, estamos numa situação de mora
tória social, que se expressa num enorme calote de to
dos os compromissos relativos à educação, à saúde, ao
valor do salário mínimo, a uma aposentadoria digna,
ao direito ao emprego, à reforma agrária, aos direitos
dos povos indígenas e aos demais direitos e garantias
constitucionais da maioria de nosso povo.

O Plebiscito não se limitou a dizer "não" à dívida,
"não" à especulação e "não" ao acordo com o FMI. O
Plebiscito também representa um "sim" a outro modelo
econômico, que tenha na promoção da vida um de seus
valores fundamentais.

Nossa mobilização continua, agora por uma Audito
ria da Dívida, por um Plebiscito Oficial, na formulação
de um modelo alternativo de desenvolvimento econô
mico e social, na participação do Brasil na campanha
internacional Jubileu Sul.

Brasília/DF, 13 de setembro de 2000

As entidades promotoras do Plebiscito Nacional
da Dívida Externa


